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LEI N° 3.901, de 07 de outubro de 2014.

Dispõe sobre o parcelamento do solo urbano no

Município de Santo Angelo e dá outras

providências.

O PREFEITODO MUNICÍPIODE SANTO ÂNGELO, no uso das atribuiçõesque lhe

são conferidas pela Lei Orgânicado Município.

FAÇO SABER que a Câmara Municipalde Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte

L E I:

Art. 1° O parcelamento do solo urbano do Município de Santo Ângelo obedecerá ao

dispostona legislação federal, estadual e na presente Lei.

DO PARCELAMENTO DO SOLO URBANO

CAPÍTULO I
DAS DEFINIÇÕES

Art. 2° Para fins desta Lei, a área territorialdo Município, fica dividida em:

I AREA URBANA
II ÁREADE EXPANSÃOURBANA
III AREA RURAL

Parágrafo único: A presente lei aplica-se a área contida dentro do perímetro urbano, que

inclui a área urbana e área de expansão urbana. O parcelamento de solo na área rural terá fei

própria a ser promulgada oportunamente.
Art. 3° Para fins desta Lei adotam-seas seguintesdefinições:

I. ÁREA DE EXPANSÃO URBANA: É a área prevista pelo Plano Diretor do

Município ou outra medida legal para atender ao crescimento da populaçãoe ao

desenvolvimento das áreas urbanas. Está dentro do perímetro urbano porém seu

zoneamentonão foi definido.

IL ÁREA DE RECREAÇÃO:é a reservada a atividades sociais, cívicas, esportivas,

culturais e contemplativasda população, tais como praças, bosques e jardins.

IH. ÁREA DE USO INSTITUCIONAL: é a área reservada para construção dos

equipamentos comunitários de utilidade pública, tais como: saúde, cultura,

administração,educação, lazer e outros.

IV. ÁREA RURAL: é a área do Município, excetuadas as áreas urbanizadas (vide

perímetrourbano).
V. ÁREA URBANA: é a definida em lei municipal observado o requisito mínimo da

existência de melhoramentos indicados em pelo menos (2) dois dos itens

seguintes, construídosou mantidospelo Poder Público:

a) meio fio ou calçamento;
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b) abastecimento de água;

c) sistemas de esgotos sanitários;
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d) rede de iluminação pública com posteamento ou subterrânea, distribuição

domiciliar;
e) equipamentos comunitários em zonas a serem previstas pela Prefeitura

Municipal na área de jurisdiçãodo Plano Diretor nas adjacênciasdo imóvel

considerado.
VI. CASA GEMINADA: Duas construções no mesmo lote, ligadas entre si, sendo

que a parede de divisa serve às duas economias. Deverão obedecera legislação

como se fossem uma edificaçãoúnica em termos de recuos e índices; ficará em

condomínio, com áreas privativas, de uso comum e parte ideal do lote.

VII. CONDOMÍNIO FECHADO: É um tipo de organização habitacional em que
diversos prédios e/ou casas numa vizinhança cercam e fecham o terreno à sua

volta, existindo um domínio de mais de uma pessoa simultaneamente, de um
determinadobem, ou partes de um bem. Deverão ter áreas privativas e áreas de

usO COMunL

VIII. DESMEMBRAMENTO URBANO: É a divisão de gleba em lotes destinados a

edificação, com aproveitamento do sistema viário existente, desde que não
implique na abertura de novas vias e logradouros públicos nem no

prolongamento, modificação ou ampliaçãodos já existentes.

Figura 1 - Exemplo de Desmembrantento(quadrasquejá possuent toda a
inkaestrutura necessáriasão desmembradas em lotes)

IX. EQUIPAMENTO COMUNITÁRIO:são os equipamentospúblicosdestinados à

educação, saúde, cultura, lazer, segurança e similares.
X. EQUIPAMENTO URBANO: são os equipamentos públicos destinados à

abastecimento de água, serviço de esgoto, energia elétrica, coleta de águas

pluviais, rede telefônica e gás canalizado.
XI. FRACIONAMENTOou DESDOBRO: É a subdivisão de um lote em dois ou

mais lotes destinados a edificação, com aproveitamento do sistema viário
oficial da cidade, consolidadoe com infraestrutura urbana que não implique na

abertura de novas vias e logradouros públicos, nem no prolongamento,
modificação ou ampliação dos já existentes.
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Figura 2 - Exemplo de Fracionamento(lotesjá existentes sãofracionados -
subdivididos-observadasas dimensões mínimas)

XII. GLEBA: É a área localizada dentro do perknetro urbano, rodeada ou não por via,

não subdividida em lotes; Não foi objetode parcelamento regular, isto é, não

foi aprovada e registrada. Após o registro de parcelamento a gleba deixa de

existir juridicamente,dando lugar aos lotes e áreas públicasdeles decorrentes.

XIII. LOGRADOURO OU VIAS PÚBLICAS: é a parte da superfície da cidade,

bairros ou distritos, destinada ao trânsito e ao uso público, oficialmente

reconhecido e designado por nome próprio, possibilitando a circulação de

pedestres e veículos. A hierarquização das vias, com suas medidas, está

previsto na lei do plano diretor (n° 3.526 de 27 de junhode 2011).

XIV. LOTE URBANO: É a porção de terreno com frente para o logradouro público,

em condições de receber edificações (com infraestruturaurbana),residencial,

comercial, institucional ou industrial.

XV. LOTEAMENTO URBANO: para fins urbanos considera-se a subdivisão de

gleba em lotes destinados a edificação de qualquer natureza, desde que se

realize de acordo com os projetosurbanísticos, regularmente aprovados pelo

poder competente,quanto a arruamento, extensão de rede de água, luz e demais

projetos complementares. Diferencia-se do desmembramento e do

fracionamento por ser necessário abrir vias públicas para acessar as áreas

loteadas.
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Figura 3 - Exemplode Loteatnento (divisãodas áreas queforanarãoas quadras)
XVI. LOTEAMENTO VINCULADO: Considera-se loteamento vinculado aquele que,

além de preencher os requisitos da Seção I do Capítulo II (referente ao

loteamento),prevê que nele somente possa ser desenvolvida uma atividade

específicaou construídoum tipo determinado de edificações.

XVII. MOBILIÁRIOURBANO: elementos que contribuem para o conforto e lazer da

comunidade,como bancos, caixas de correio, lixeiras, postes, orelhões e outros
equipamentos similares.

XVIII. PERÍMETRO URBANO: Definido em lei, é o perímetro que delimita a área

urbana.
XIX. QUADRA: É a área de terreno delimitada por vias de comunicação subdivididaou

não em lotes para construção. Quadranormal é caracterizada por dimensões tais

que permitam a dupla fila de lotes justapostos.

QUADRA

Figura& Exemplo de Quadra

XX. QUARTEIRÃO: é a área de terreno delimitada por vias de comunicação,
subdividida ou não em lotes para construção, excetuando-se passagens para

pedestres.
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RUA A

RUA C

QUARTEIRAO

Figura 5
-

Exemplo de Quarteirão

XXL RN (REFERÊNCIA DE NÍVEL): é a cota de altitude ortométrica.
XXII. UNIFICACAO ou REMEMBRAMENTO: Considera-seunificação a união de

dois ou mais lotes que importem no resultado final de um único lote, na

extensão máxima de uma quadra (conforme a malha urbana do local),

mantendo o sistema viário existente e o prolongamento previsto para as

mesmas.

Art. 4° Os arruamentos, fracionamentos,desmembramentos, loteamentos, abertura de vias e

logradouros, assim como escavações ou aterros, na área urbana ou de expansão urbana, ficam

sujeitosa diretrizes estabelecidas nesta Lei e no plano diretor, condicionados à aprovação da

PrefeituraMunicipal.

CAPITULO II
DISPOSIÇOESGERAIS

Art. 5° O parcelamentodo solo urbano no âmbito do Município de Santo Ângeloobservará

o disposto na legislação municipal.Para as matérias não tratadas na Lei Municipal será observado,

o disposto na legislação estadual e/ou federal.

Art. 6° Salvo nos casos do exercício da atividade agrícola, a alteração do perfil e

característicasnaturais do terreno, sem o devido licenciamentodo órgão competente para os fins a

que se destinam, podemcaracterizar o início do parcelamento irregular do solo.
Art. 7° Serão urbanizáveis as áreas rurais contidas no perímetro urbano definido por Lei

Municipal.
Art. 8° São modalidadesde parcelamento das áreas urbanas:

I loteamento;

II loteamento popular;
III condomínio fechado;
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IV desmembramento;
V fracionamento;

A 2013-2016

SantoAngelo
Govemopararodos1 ?

VI unificação
Parágrafo único: Os loteamentos 'populares' constitui modalidade diferenciada dos

loteamentosem geral, com as particularidadesprevistas nesta lei.

Art. 9° Não é permitido a criação de lotes:

I Em terrenos alagadiços e sujeitosa inundações, salvo se antes forem realizadas

obras para assegurar o correto escoamento das águas autorizadas pelo setor

municipal competente (DEMAM);
II Em terrenos que tenhamsido aterrados com material nocivo a saúde pública, sem

seu prévio saneamento;
III Em terreno com declividade igual ou superior a 30% (trinta por cento),

salvo se atendidas exigências específicas das autoridades competentes;
IV Em terrenos sem condições geológicas para edificações;
V Em áreas de preservação permanente ou naquelas onde a poluição impeça

condições sanitáriassuportáveis, até sua correção;
VI Em terrenos situados fora do alcance dos serviços públicos de abastecimento de

água potável e de energia elétrica, salvo se atendidasas exigências especificasdos

órgãos competentes;
VII Em terrenos dos quais resultem lotes encravados.

§ 1°. Em nenhum caso as áreas de preservação permanente, conforme a legislação federal e

estadual, podem ser incluídas no percentualdestinado a equipamentos urbanos e comunitários.
§ 2°. No caso de parcelamentode glebas com declividadeacima de 30% (trinta por cento),o

projeto respectivo deve ser acompanhado de declaração do responsável técnico de que é viável
edificar-seno local e de laudo geotécnico.

Art. 10 Não serão aceitas como área de doação ao município terrenos com declividade superior a
30% (paravias e lotes).
Art. 11 Terrenoscom declividadeacima de 50% serão excluídosdo percentual destinado a doação
de área pública. Além disso deverá ser apresentado projetoambiental que garanta segurança das

áreas localizadasabaixo do terreno em questão.
Art. 12 Nos parcelamentos realizados ao longo de águas correntes ou dormentes, é

obrigatória a reserva de área de preservação, em cada lado da margem, de acordo com a legislação

ambiental pertinente, caracterizadacomo faixa "non aedificandi".
§ 1°. Para os parcelamentos já aprovados e implantadosna data de entrada em vigor desta lei,

a largura da área de preservação será aquela prevista nos atos de aprovação e registro,
inclusive para os desmembramentos, fracionamentoe outras modificaçõesfuturas.

§ 2°. É proibida a canalização fechada de qualquer curso d'água, cabendo ao Escritório da

Cidade, ouvido o Órgão ambiental competente, emitir diretrizes para a complementação da

canalização de cursos d'água já parcialmente canalizados.
§ 3°. As áreas "non aedificandi" devem ser identificadas na planta de aprovação do

parcelamento.
Art. 13 A infraestrutura básica para os parcelamentosem geral, de responsabilidadedo loteador,
deve ser constituída, no mínimo,dos seguintes itens, salvo as exceçõesprevistas nesta mesma lei:

I Vias de circulaçãopavimentadas;
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II Rede de energia elétrica para abastecimentodos lotes;

III Rede de iluminação pública;
IV Rede de escoamento das águaspluviais;
V Rede de água potável e esgoto sanitário;
VI Espaços livres de uso público;
VII Espaçosdestinadosaos equipamentoscomunitáriose urbanos.

Parágrafo único. Para parcelamentosde até 5 ha (50.000m2)em que não houver condições
técnicas de implantação de rede de esgoto cloacal, em decorrência da inexistência de redes
coletoras e estação de tratamento fora da área do parcelamento, poderá o Município exigir a
implantação de estação de tratamento própria ou aceitar a adoção de solução alternativa para a

coleta e tratamentodo esgoto, desde que ambientalmenteadequada.
Art.14 Os parcelamentos que necessitem de abertura, alargamento ou prolongamento de vias
públicas, devem implantar um plano de arruamento que considere as condições topográficas locais,

observandoo que segue:
I As diretrizesdo SistemaViário Municipal (Lei do Plano Diretor)
II As vias projetadasdevem ser articuladas com as vias adjacentesoficiais,

existentes ou projetadas observando o traçado urbano consolidado,
harmonizadascom a topografia local e prevendo condições mais favoráveis à

insolação das vias.
Art. 15 Devem também os parcelamentos respeitar as seguintes condições:

1 Os lotes devem confrontar com a via pública e, em caso de condomínio
fechado,devem confrontarcom uma das vias internas.

II Nos parcelamentos realizados ao longo das faixas de domínio público,
rodovias, ferrovias, dutos e servidões de passagem de redes de alta tensão de

energia elétrica,
devem observar a reserva de faixa 'non aedificandi' de 15,00 metros para cada
lado, a partir do eixo, se outra largura não for exigida por órgãos competentes
ou legislação pertinentes.

Art. 16 Os parcelamentosdevem atender os critérios do quadro a seguir:
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Quadro 1 - Critérios de Parcelamentodo Solo Urbanopor zoneantentourbanístico

Superfície estada

Zonas Areas mínima dos inimma do

lotes (m27
lote de meio

de quadra(m)
AAP -

Area de AdensamentoPrioritário 360,00 12,00
AAS -

Area de AdensamentoSecundário 360,00 12,00

ZA -
Zona AT7Area de Transição

Adensável AEI- Area dos Eixos Indutores
AOE-

Area de OcupaçãoExtensiva

AEU- Áreade ExpansãoUrbana

APP-
Áreade PreservaçãoPermanente

360,00 12,00

360,00 12,00

250,00 10,00
Sob Consulta, de acordo com

uso pretendido
Não edificante

APA- Area de ProteçãoAmbiental 2.000,00 | 12,00
ZPA-

Zona de
ARA-

Áreade RecuperaçãoAmbiental DiretrizesPróprias

b
ao ACA -

Área de Compensação Ambiental 2.500,00 12,00

AR - Area de Risco Não edificante
AOR-

Área de Ocupação restrita 360,00 12,00

ZPU -
Zona de AI -

ÁreaIndustrial 1.500,00 20,00
Pæd ão AELS-

ÁreaEspecial de Logísticae 1.500,00 20,00Seiviços

ZR-Zona ARI-ÁreaResidencial1 360,00 12,00

residencial AR2-ÁreaResidencial2 300,00 10,00
ANCH -

Area do Núcleo do Centro
360,00 12,00

Histórico
AITIN -

Áreade Interesse Turísticoe 360,00 12,00
Institucional

ZUE -
Zona de

AEIS-
Áreaespecial de Interesse Social 180,00 ) 10,00

Uso especial AEV-
Áreade Eventos DiretrizesPróprias

AED-
ÅreaEducacional DiretrizesPróprias

AM - Area Militar DiretrizesPróprias
ARE -

Área de recreação 3.000,00 | 20,00

§ 1°. As quadras devem ter lados mínimos de 50,00 metros e máximos de 200,00 metros. É
passível de aprovação mediante parecer do Escritório da Cidade o projetoque, em função da

topografia e/ou do sistema viário consolidado/projetado,não se enquadrar no caput.
§ 2°. Em casos especiais, onde existam condicionantes ambientais e faixas de domínios
públicos desfavoráveis ao prolongamento do sistema viário, o limite máximo para o lado
das quadras será definido conformediretrizes fornecidas pelo Escritório da Cidade.
§ 3°. As testadas mínimas dos lotes de esquina será 2,00 metros maior que a testada
mínima dos lotes do meio de quadra de cada zona.

Art. 17 Será criado projetode lei a fim de regularizaros lotes consolidados que não se enquadrem
nesta lei.
Art.18 Para todos os atos que envolvam responsabilidade técnica dos profissionais
inscritos nos Conselhos de Engenharia ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo, deverá, na
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forma da legislaçãof?ral em vigor, ser anexadaa Anotação de Responsabilidade Técnica (ART)

ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) correspondenteao ato.

Art. 19 Situações diversas que não se enquadrem nesta lei serão passíveis de aprovação, mediante

parecer do Escritórioda Cidade ouvido o CONSELHODE URBANISMO.

CAPITULO II
DOS PROCEDIMENTOSADMINISTRATIVOSRELATIVOS AOS PARCELAMENTOS

Art. 20 Para loteamentos com área inferior a 2,0 ha (20.000,00m2) o empreendedor doará ao

município somente a área destinada a abertura de vias; para áreas iguais ou maiores que 2,0 ha

(20.000,00m2)o empreendedor doará a área destinadaa abertura de vias e 15% da área restante para

uso institucional e área verde.
Parágrafo único. Para que o loteador e/ou proprietário da área inferior a 2,0 ha seja

beneficiado, conforme o caput, a área em questão deverá estar matriculada nestas dimensões,

em condomínio ou individualmentea pelo menos 10 anos.
Art. 21 Salvo as exceções expressamente previstas nesta lei, os procedimentos

administrativosrelativos aos parcelamentossão os seguintes:
I Fixação das diretrizes;

II Aprovação do projeto;
III Emissão do Termo de Aprovação;

IV Licenciamento da execução e emissão do Termo de Compromisso;

V Recebimento das obras e emissao do Termo de Recebimento.

§ 1°. Nenhum parcelamento poderá ter sua implantação iniciada sem a prévia aprovação do

projetoe sem o licenciamentoda execução,nos termos desta lei.

§ 2°. Serão também considerados irregulares os parcelamentos implantados em desacordo

com o projetoaprovado e licenciado.

§ 3°. Os parcelamentos implantados até a data da entrada em vigor desta lei, poderão ser

objeto de regularização, respeitados, como regra, os requisitos aqui previstos.
Situações consolidadas diferentes do que consta nesta lei, sendo de interesse do

município, será aprovadoapós parecer do Escritórioda Cidade ouvido o CONSELHO
DE URBANISMO.

Passo a Passo para a aprovação de loteamento
LOTEADOR PREFEITURA

1
- Solicita as Diretrizes 1

- Emite as diretrizes

_
2
- Encaminha a aprovaçãoprévia do 2

- Aprova o parcelamento, com escolha
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parcelamento(parteurbana)

3
- Encaminha os complementaresas

concessionárias e órgãos competentes

4
- Solicita a aprovaçãodo parcelamento

completo

5
- Tem 180 dias para registrar o

loteamentoe 1 (um) ano de validade da

aprovaçãodo projeto
6
- Solicita licenciamento para início da

obra
7
-

2 (dois)anos para execução do

loteamento prorrogávelpor mais 2 (dois)
anOs.

A 2013-2016
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da área institucional, a fim de encaminhar
os complementarespara as

concessionárias
3
-

Aprova o parcelamento completo e

expede o Termo de Aprovação com
cronograma e vinculação dos lotes

caucionados a serem liberadosconforme
a execução da obra

4
- Emite o Termo de Compromisso

5
- Liberaçãoparcial do loteamento

conforme cronograma

6
- Termo de Recebimentocom toda a

8
- Solicita o recebimentoda obra infraestruturapronta e liberaçãode todos

os lotes caucionados.

Seção I
Das Diretrizes

Art.22 Nenhum projeto de parcelamento do solo urbano será admitido a protocolo, para

aprovação, sem que previamente tenha o interessado solicitado a emissão das diretrizes
específicas para o caso concreto.
Art. 23 Para a obtenção das diretrizes, deverá o interessado encaminhar requerimento ao setor
competente, acompanhado das seguintes informações e documentos (em duas vias), salvo as

exceções previstasnesta lei:

I Registro da gleba, com certidãoexpedida no máximo 12 meses;

II Cópia da planta de levantamento planialtimétrico do terreno em escala

adequada, indicando:

a) a delimitação da gleba com ângulos, curvas de nível espaçadas um metro
e as áreas iguaisou superioresa 30% de inclinação;
b) localização dos cursos d'água, nascentes, banhados, lagos e açudes;

c) localização de rodovias, ferrovias, linhas de transmissão de energia

elétrica, redes de telefonia, dutos e demais instalações com respectivas
faixas de domínio e servidão;
d) localização das áreas arborizadas, monumentos naturais ou artificiais,
construçõesexistentes e outras indicaçõesque sirvam de orientaçãogeral;

e) arruamentos contíguos a todo o perímetro com os elementos
necessáriosà integraçãodo parcelamentocom as áreas circunvizinhas;

III Lançamento do arruamento, quadras e lotes com cotas gerais, além de áreas

verdes e áreas institucionais;
IV Memorial Justificativo do projeto de parcelamento, com indicação do uso

predominantea que o parcelamento se destina;

V Indicará as áreas de preservação permanente,e as áreas 'non aedificandi', além
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das áreas aproximadas destinada a implantação dos equipamentos urbanos e

comunitários.

Parágrafo único. Se as informações não estiverem corretas, incompletas ou
insuficientes o pedido de emissão de diretrizes será indeferido, facultando ao requerente
reapresentar o pedido com as informaçõescomplementares cabendo ao interessado, se for o caso,
encaminharnovo pedido com as novas informações.

Art. 24 Ao expedir as Diretrizes,o setor competente:
I Consideraráo traçado e a classificação das principais vias de circulaçãoe sua

articulação com a rede viária do Município;
II Considerará o enquadramento da área a ser parcelada no zoneamento

urbanístico e os padrões mínimosde urbanização;
III Emitirá as diretrizesdo anteprojetodo parcelamento do solo;
IV Especificará as obras complementares que devam ser realizadas às

custas do interessado, quando for o caso, em razão do impacto de vizinhança
que o parcelamentoirá provocar.

Art.25 Quando omissa a presente lei sobre aspecto relevante do parcelamento do solo
urbano, caberá ao Escritório da Cidade, observadas regras da legislação federal, estadual ou
normas técnicas relacionadas ao assunto, ouvido o CONSELHODE URBANISMO, dispor sobre
os procedimentos a serem seguidos.
Art. 26 0 prazo máximo para expedição das diretrizes de parcelamento é de 60 (sessenta)dias,

contados da data de protocolo do pedido.
Art. 27 As diretrizesexpedidas têm vigênciamáximade 12 meses.

Seção II
Da Aprovação dos Projetose da Caução

Art. 28 A aprovação preliminar do projeto será concedida para dar seguimento às

aprovações junto às concessionárias (de energia, de água, de saneamento, etc.) e órgão
ambiental. Após aprovação dos projetos complementares, o loteador encaminhará o
parcelamentocompleto solicitando a expedição do Termo de Aprovação.

Parágrafo único. O Termo de Aprovação consiste em uma certidão expedida pelo
município onde constará que o loteador aprovou o projeto de parcelamento do solo bem
como apresentou os demais projetoscomplementaresaprovadospelos órgãos competentes.
Neste termo constará o caucionamento dos lotes. Somente poderá ser solicitado o
licenciamentopara execução do empreendimentoa partir da emissão deste.
Art.29 O pedido de aprovação preliminar de projeto de parcelamento do solo urbano,
salvo as exceções previstas nesta lei, deverá ser efetuado em requerimento padrão,
acompanhadodos seguintes documentos:

I Cópiadas diretrizes emitidas pelo setor competentedo Município;
II Certidão (matrícula)atualizada em até 1 ano da gleba;
III Licença ambiental prévia para parcelamento, expedida pelo órgão

competente;
IV Viabilidade técnica e diretrizes fornecidas pelos órgãos responsáveis pela

distribuiçãode energia, abastecimentod'água e saneamento;
V Cópia do projetourbanístico, em planta planialtimétrica em escala adequada,

com no mínimo 5 (cinco)vias, contendo:
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a) memorial descritivo, com descrição dos lotes, das áreas destinadas a

equipamentos comunitários, públicos e espaços livres, das quadras e das

vias de circulação,
b) planta de situação de área total, indicando o sistema viário do entorno,
atuais confrontantes, medidas angularese lineares;

c) distribuição dos quarteirões com indicação dos lotes, com suas

respectivas dimensões, angulações, áreas e numerações, indicação das
áreas públicas que passarão ao domínio do município no ato de registro
do loteamento, destinado a equipamentos comunitários, equipamentos
públicos e espaços livres, área de preservaçãopermanentee área não edificante;
d) quadro de áreas dos lotes em aprovação e das áreas a serem
transferidas ao órgão público;
e) planta geométrica dos greides, contendo cotas horizontais e verticais do

terreno e do pavimento mostrada em forma de perfis longitudinais contendo
porcentagem de inclinação, curvas de concordância, planta baixa das vias
lançadas em planta altimétrica contendo construção dos taludes e suas
inclinações,
f) planta altimétrica do terreno mostrando curvas de níveis espaçadas de um
metro;
g) planta do gabarito das vias de circulação (perfil transversal).

VI Laudo de caracterização e estabilidade do solo, caso exista terreno com
declividade acima de 30%, e respectivos projetosde contenção de acordo com
as normas da ABNT;

VII Projetogeotécnico, se existiremáreas de risco.
VIII Cronograma detalhado da execução da infraestrutura urbana vinculando a

liberação dos lotes caucionados.

§ 1° Poderá o interessado, encaminhar o processo para análise em duas vias,
devendo atender o disposto no inciso V deste artigo, depois de realizadas as alterações
necessárias deverão ser encaminhadas as demais cópias.

§ 2°. Os lotes a serem caucionados serão determinados pelo município por ocasião da

aprovação do projeto, podendo ser aumentado o percentual de lotes, caso sejaconstatada a

insuficiência de recursos necessários a implantação da infraestrutura urbana do loteamento.

Art, 30 O projeto não preenchendo todos os requisitos legais exigidos para cada tipo de

parcelamento, deverá ser submetido à correções após análise do setor competente.
Art. 31 O projeto preenchendo os requisitos legais, será aprovado a fim de encaminhamento
juntoaos órgãos, com prazo de validadede 1 (um)ano a contarda aprovação.

§ 1°. O prazo pode ser prorrogado por mais 180 (cento e oitenta) dias, desde que o
processo estejaenquadradona legislaçãovigente à época da renovação.
§ 2°. Não solicitado o licenciamento no prazo apontado, deverá a parte interessada, se
desejardar andamento ao parcelamento,reiniciaro processoadministrativo para aprovação
do

projeto.

Art. 32 Para aprovação final do projetoe expedição do Termo de Aprovação o loteador deverá

encaminharos seguintesdocumentos:
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I Projetourbanístico aprovado, em no mínimo duas vias;
II Uma via dos projetos geométrico e de pavimentação, de esgoto pluvial, de

esgoto cloacal (ou solução compatível, conforme as diretrizes emitidas),de

abastecimento
de água, de distribuição de energia elétrica, de iluminação pública e de

arborização, com a aprovaçãodos órgãos competentes para arquivo da prefeitura;
III Licença de Instalação (LI), expedida pelo Orgão competente;

§ 1°. Os projetosde esgoto cloacal, abastecimento d'água e distribuição de energia elétrica
devem estar aprovados pelas respectivasconcessionárias;
§ 2°. O projetogeometrico e de pavimentação deve seguir as diretrizes e padronizações
estabelecidaspelo municípioe conter, no mínimo:

I Tipo de pavimentação, sendo a mínima aceitável pelo município pedra
irregular;

II Memorialdescritivo e quadro de áreas;

III Projetode movimentode terra, aprovado pelo órgão competente municipal,
se necessano.

§ 3°. O projetode esgoto pluvial deve seguir as diretrizes e padronizações estabelecidas
pelo município e conter, no mínimo:

I Cópiado projetode esgoto pluvial, contendo a subdivisão dos lotes;

II Planilha de cálculo do sistemade drenagempluvial;
III Perfil da rede conforme normas técnicas;
IV Autorização do proprietário, quando o lançamentoocorrer em terreno de

terceiros;
V Indicaçãode tipo de canaleta, quando for usado este sistema;
VI Memorial descritivo e memória de cálculo.

§ 4°. O projetode iluminaçãopública deve seguir as diretrizes e padronizações
estabelecidas pelo municípioe conter, no mínimo:

I Projetode Distribuição de Energia e IluminaçãoPública;
II Memorialdescritivo e memória de cálculo.

Art. 33 No prazo de 30 (trinta) dias, após a aprovação do projeto, o setor competente
expedirá as certidõesdos lotes e demais áreas, indicandoo caucionamento.

Art. 34 Após a aprovação do projeto, eventuais alterações deverão ser objeto de

substituição do mesmo, observando-se,para tanto, no que couber, o regramento para a
substituição de projetosarquitetônicosprevisto no Códigode Obras.

Parágrafo único. A regra do caput não se aplica às alterações significativas, que importem
em alterações conceituais do parcelamento como um todo, caso em que haverá necessidade de

reiniciar todo o processo administrativode aprovaçãodo projeto.
Art. 35 Nenhuma obra de parcelamento do solo poderá ter início sem a prévia prestação de

cauçao.
Parágrafo único. A exigênciado caput não se aplica aos fracionamentos,desmembramentos,

áreas com até 2,0 ha e condomínios fechados; exceto nos casos em que o poder público vier a
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exigir a realização de obras externas como condiçãopara o parcelamento, caso em que a caução
deverá corresponderao valor dessas obras.

Art. 36 A caução poderá ser prestada somente em lotes, sempre em valor igual ao orçado para as

obras de urbanização do loteamento.

Art. 37 Será exigida uma caução de 35 % dos lotes urbanizáveis e proporcionais a cada

quarteirão, hipotecados à Prefeitura Municipal, como garantia do cumprimento das

obrigações assumidaspelo proprietárioatravés do "Termo de Compromisso".

§ 1°. O percentual de lotes a serem caucionados poderá ser aumentado, caso seja
constatada a insuficiência de recursos necessários a implantação da infraestrutura

urbana do loteamento.
§ 2°. A caução em lotes deve abranger uma quantidade de lotes suficientes para garantir a

implantação de toda a infraestrutura, a ser definida pelo órgão encarregado da

aprovaçao e
licenciamento do projeto, a ser averbada na matrícula junto ao Cartório de Registro de

Imóveis.

Art. 38 A liberação da caução ocorrerá após a conclusãoe recebimentodas obras.

Parágrafo único. Poderá o Município liberar parte da caução antes do recebimento final das

obras, desde que cumpridasas seguintescondições:
I Eventuais condições especiaisprevistasna aprovação tenham sido atendidas;
II Sejareservado, em garantia da conclusão das obras, montante suficiente da

caução para a conclusão dos serviços de infraestruturapendentes que, para
esse efeito, deverão ser consideradoscomo não iniciados.

Seção III
Do Licenciamento do Parcelamento

Art. 39 Após a emissão do Termo de Aprovação do projeto de parcelamento do solo (onde
constarão os lotes caucionados),o mesmo deverá ser encaminhado ao registro imobiliário no
prazo máximo de 180 (centoe oitenta) dias, sob pena de caducidade da aprovação.

Parágrafo único. A aprovação do loteamento terá validade de 1 (um) ano, prazo este

estabelecido para que o loteadorrequeira o licenciamentopara execução do mesmo.
Art. 40 Para obter o licenciamento do parcelamento deve a parte interessada apresentar ao setor
competente, ressalvadasas exceçõesprevistasnesta lei, os seguintes documentos:

I Projetourbanístico aprovado, em no mínimo duas vias;
II Cópia do Termo de Aprovação emitido pelo setor competente do Município;
III Licença de Instalação (LI), expedida pelo Orgão competente;
IV Termo de Compromisso assinado;
V Comprovantedo registro do parcelamentono registro de imóveis;

Art. 41 No Termo de Compromisso, constarão, especificamente, todas as obrigações
assumidas relativamente à urbanização da área e prazos de conclusão das mesmas, com
cronograma físico de implantação e liberação dos lotes caucionadosrelacionados às etapas da

Rua Antunes Ribas, n.° 1001 - CEP:98.801-630 - Fone: (55) 3312-0100 - Fax (55) 3313.3636



A 2013 2016

SantoAngelo
PrefeituraMunicipalde Santo Ângelo Govemopam Todos1 %

obra. Há obrigação formal de cumpriras determinaçõeslegais constantesdesta lei e do Termo
que assina, sujeitando-sea permanente fiscalização da Prefeitura Municipal.

Parágrafo Único. Nenhum loteamentoserá licenciado na falta da assinaturado "Termo de

Compromisso".

Art. 42 Estando regular a documentação apresentada, será liberadoo licenciamento.

Art. 43 O responsável pelo parcelamento,proprietário ou incorporador, deve comunicar ao

setor responsávelpelo licenciamentoda obra o seu início.
Art. 44 O projeto aprovado deve ser executado no prazo constante do cronograma físico..
financeiro, no máximo em 24 (vinte e quatro) meses, prorrogáveis por igual período de

tempo, sob pena de caducidade da aprovação.
Seção IV

Do Recebimento das Obras

Art. 45 Somente será emitido o Termo de Recebimento do parcelamento, que pode ser
parcial ou total, após a conclusão das obras constantesdos projetosaprovados e licenciados.

§ 1°. O recebimentoparcial, com liberação prévia dos lotes caucionados, só será emitido
conformecronogramaapresentado;
§ 2°. No Termo de Recebimentodeverá constar o nome do bairro, números dos quarteirões
aprovados, descrição das condições das obras executadas, nome e assinatura do

profissional responsável pelo projeto,execução e pelo acompanhamento técnico (fiscal)
do município e do proprietário do loteamento;
§ 3°. Para a emissão do Termo de Recebimentodevem ser apresentadosos seguintes
documentos:

I Termo de Recebimento das concessionanas de água, esgoto e iluminação
pública;

II Termo de execução, devidamente assinado pelo proprietário e pelo
responsável técnico, atestando que as obras foram executadas conforme os

projetos;
III Certidões das matrículas das áreas transferidas ao Município.

CAPITULO III
DAS DIVERSAS MODALIDADES DE PARCELAMENTODO SOLO

Seção I
Do Loteamento

Art. 46 Considera-se loteamento a subdivisão de gleba em lotes destinados a edificação, com
abertura de novas vias de circulação, de logradouros públicos ou prolongamento, modificação
ou ampliação das vias existentes.

Parágrafo único. Aplica-se aos loteamentos, além das regras específicas desta Seção,
todas aquelasjá referidas nos Capítulos I e II supra.

Art. 47 Nos loteamentos é obrigatória a transferência, ao Município, de no mínimo 15% da área
total da gleba, destinadas para instalação de equipamentos urbanos, comunitários e espaços
livres de uso público. Esta área será calculada sendo descontadas as áreas de APPs e as áreas
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destinadas para as vias de circulação.
§ 1°. Constituem o sistema de circulação as vias necessarias ao tráfego de veículos e

pedestres que tem regras definidas no Plano Diretor. A nomenclatura das mesmas deverá ser

sugerida no ato de aprovação.
§ 2°. Caracterizam-se como espaços livres de uso público aqueles destinados às áreas

verdes, praças e similares.
§ 3°. O proprietário terá a opção de fazer doação de área de APP para o município

para que este faça a sua conservação. Sendo a APP do loteador ou do município não poderá
estar encravada no loteamento, devendo ter acesso a via pública.
Art. 48 As áreas transferidas ao Município devem ter acesso para logradouro público e

testadamínima exigida por esta lei, com confrontaçõesdelimitadase meio-flo.
Art. 49 As áreas destinadas a equipamentos urbanos e comunitários, a sistema de

circulação e a espaços livres de uso público devem constar no projeto de loteamento e no
memorial descritivo.

Parágrafo único. As áreas a que se refere o caput passam ao domínio do Município no ato
do registro do loteamento.

Art. 50 Nenhumaobra receberá habite-sedo Município antes do recebimento, a título precário
parcial do loteamento,sem ter a infraestruturamínima exigida.

Art. 51 A infraestruturamínima a ser exigidapara loteamentosé a seguinte:
I Abertura de vias de comunicação, com pavimentaçãoa critério do município,

e execuçãode sarjetase cordões de passeio;
II Espaços livres de uso comum;
III Instalação de rede de água e esgoto pluvial;
IV Instalação de rede de distribuiçãoe iluminaçãopública;
V Instalação de sistemade esgoto cloacal em rede ou solução técnicacompatível.

Art. 52 Conforme estabelecea lei federal, o loteador deverá definir o uso predominante a que o
loteamento se destina além de dizer características, dimensões e localização de zonas de uso
contiguas.

Seção II
Dos LoteamentosPopulares

Art. 53 Serão considerados loteamentos populares aqueles parcelamentos que se situarem em
áreas especiais de interesse social (AEIS), definidas por lei municipal, e destinados à população de
baixa renda.

Parágrafo único. Aplicam-se aos loteamentos populares as regras dos capítulos I, II e III
supra, no que for compatível, respeitadas as condições urbanísticas especiais previstas nesta
Seção ou que vierem a ser introduzidasem leis específicas.

Art. 54 Todos os loteamentos populares deverão ser implantadosem áreas especiais de interesse

social (AEIS), com base em projetosespecíficos, visando a produção de lotes acessíveis a população
de baixa renda e com qualidade de habitabilidade. As áreas especiaisde interesse social (AEIS),
não definidas na lei do Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado e aprovadas em projeto
específico, deverão também ter a aprovaçãodo Escritórioda Cidade.
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Parágrafo único. Lei de iniciativa do Poder Executivo poderá considerar como de
interesse social áreas ocupadas por parcelamento já consolidados de fato, mas ainda pendentes de

regularização oficial, estabelecendo regime e requisitos próprios para os mesmos, desde que
aprovados pelo Escritório da Cidade.

Art. 55 Os loteamentos populares poderão ser implantados pelo Município, Estado ou União,
bem como por particulares e Cooperativas credenciadas, desde que vinculados a programas de

inclusãosocial do município, podendo ser realizadomediante operação consorciada.

Art. 56 Será admitida, para os loteamentos populares, a figura do UrbanizadorSocial, como
responsável pela incorporação e implantação do empreendimento, nos limites previamente
definidos em projetoespecíficoe registrado em termo de compromisso.

§ 1°. Conceitua-se como Urbanizador Social o empreendedor imobiliário, proprietário da
área ou Cooperativa, que tenha interesse em implantar, em cooperação com o Poder
Público,
empreendimento de interesse social em área identificada pelo Município como de
interesse

social.
§ 2°. O termo de compromisso referido no caput é o documentofirmado entre o Município
e o Urbanizador Social, decorrente das negociações realizadas, onde deverão constar,
obrigatoriamente, elementos como as responsabilidades do Urbanizador, as

responsabilidades do Município, as etapas da urbanização progressiva, penalidades
para o descumprimento das obrigações e outros dados importantes para o bom
desenvolvimentodo projeto.

Seção III
Dos CondomíniosFechados

Art. 57 Aplica-se aos Condomínios Fechados as regras dos capítulos I e II supra, no que for
compatível, respeitadas as condições especiais previstas nesta Seção. São considerados
Condomíniosfechados os que se destinaremà residência podendo ser horizontal, vertical e misto.

Art. 58 A documentação necessáriapara aprovaçãoé a que segue:
I Matrícula atualizada da área, com certidão expedidano máximo 12 meses;
II Projetode parcelamentodo solo e projetoscomplementares;
III MemorialJustificativo do projetode parcelamento;
IV Quadrode áreas;

V Licença Prévia de Instalação (LP), expedidapelo órgão ambiental;
VI Indicará as áreas de preservação permanente, e as áreas 'non aedificandi',além

das áreas aproximadas destinada a implantação dos equipamentos urbanos e
comunitários.

§1°. Se o condomínio proposto não tenha sido objeto de loteamento, deverá anexar
tambéma cópia da planta de levantamentoplanialtimétrico do terreno em escala adequada,
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indicando:

a) a delimitação da gleba com ângulos, curvas de nível espaçadas um metro
e as áreas iguais ou superioresa 30% de inclinação;

b) localizaçãodos cursos d'água, nascentes, banhados, lagos e açudes;

c) localização de rodovias, ferrovias, linhas de transmissão de energia

elétrica, redes de telefonia, dutos e demais instalações com respectivas
faixas de domínio e servidão;
d) localização das áreas arborizadas, monumentos naturais ou artificiais,
construçõesexistentes e outras indicaçõesque sirvam de orientação geral;

e) arruamentos contíguos a todo o perímetro com os elementos
necessários a integração do parcelamento com as áreas circunvizinhas;

§ 2°. Se as informaçõesnão estiverem corretas, incompletas ou insuficientes o pedido de

emissão de diretrizes será indeferido, facultando ao requerente reapresentaro pedido com
as informações complementares cabendo ao interessado, se for o caso, encaminhar novo

pedido com as novas informações.

Art. 59 Na instituição de Condomínio Fechado será observado o limite máximo de 50.000 m2

(cinquentamil metros quadrados)de área e testada para logradouropúblico não superiora 200,00

m (duzentosmetros).

§ 1°. Para os Condomínios Fechados que, por sua localização, não apresentem o risco de

causar, no presente ou no futuro, transtornos ao sistemaviário adjacente,com a interrupção
da continuidadedas vias públicas ou dificuldadesao trânsito da região, poderá o Município,

ouvido o Escritório da Cidade, autorizara ampliaçãoda área previstano caput.

§ 2°. Quandoa gleba de que trata este artigo não tiver sido objetode loteamento anterior e
dele não tenha resultado prévia doação das áreas institucionais, deverá o empreendedor do
Condomínio Fechado destinar 5% (cinco por cento)do total da gleba para uso público,
em localização a ser definida pelo Município fora da área condominial.

§ 3°. Os CondomíniosFechados implantados em glebas com área inferior a 4.000 m2
(quatromil metros quadrados)estão dispensadosda exigência do parágrafo anterior.

Art. 60 Competirá exclusivamente aos Condomínios Fechados, com relação as áreas
internas, a coleta do lixo, a manutenção da infraestrutura, incluída a iluminação pública, bem

como a instalação de equipamentos de prevenção e combate a incêndios, com base em projeto
previamente aprovado pela Unidade do Corpo de Bombeiros. Todas as questões omissas serão

regidas pela convenção de condomh1io.
Parágrafo único: O condomínio fechado que não for servido de rede coletora de esgoto poderá

adotar sistema de coleta de resíduos único desde que faça o tratamento dos mesmos, respeitada a
legislaçãoambiental.

Art. 61 O projeto de Condomínio Fechado deverá apresentar Convenção de Condomínio,
disciplinando o uso das áreas privativas e comuns, bem como as limitações, restrições e

eventuaisparâmetros de padrão e tipologia para os lotes e as edificaçõesno seu interior, bem como
deverá definirnome para o Condomínio.

Rua Antunes Ribas, n.° 1001 - CEP:98.801-630 - Fone: (55) 3312-0100 - Fax (55) 3313.3636



A 2013-2016

Estadodo Rio Grandedo Sul
PrefeituraMunicipaldeSantoÂngelo Govamoparafodos) %

Art. 62 As vias internas de uso do Condomínio Fechado devem atender a largura mínima de

6,00 (seis)metros, passeio de no mínimo 1 (um)metro e as demais características viárias dennidas

para o parcelamento.
Parágrafo único. As vias deverão possibilitar trânsito livre, internamente no condomínio, e

trafegabilidade para ambulâncias e caminhão de bombeiros, para tanto, nas deflexões e

cruzamentos será obrigatórioa existência de curvas com raio mínimo de 8,00 (oito) metros. Todos

os lotes deverão ter acessopelas vias de circulaçãointerna.

Art. 63 Deverão ser observadas as demais normativas constantes no Código de Obras e Plano

Diretor Municipal internamente ao condomínio no que se refere à taxa de ocupação, índice de

aproveitamento,taxa de permeabilidade e recuosurbanísticos.
Parágrafo único. Caso as áreas privativas não estejamdefinidas internamente, os índices

urbanísticosa que se referem o caput serão aplicados ao condomíniocomo um todo.

Art. 64 As regras sobre caução e recebimento de obras, previstas nesta lei, somente serão

aplicáveis aos Condomínios Fechados se, como condição para a aprovação do projeto,tiverem

sido exigidas obras externas de melhoria do sistema viário, equipamentos públicos ou outras

similares.
Parágrafo único. Afora a hipótese prevista no caput, estarão os Condomínios Fechados

sujeitosapenas ao 'habite-se' como condição para o licenciamento e edificação de obras nas

unidadesautônomas que devemser identificadas numericamente.

Seção IV
Dos Desmembramentos

Art. 65 Considera-se desmembramento a subdivisão de gleba em lotes destinados à

edificação, com aproveitamentodo sistema viário oficial existente, desde que não implique na

abertura de novas vias e logradouros públicos, nem no prolongamento, modificação ou
ampliação dos já existentes.

Parágrafo único. A principal característica do desmembramentoé o aproveitamentodo sistema

viário oficialmentereconhecido pelo município, observandoque, tanto que no loteamento,quanto no
desmembramentopoderáocorrer a divisão da gleba em lotes, entretanto, nesta últimahipótese as áreas

resultantesdo ato deverão ter acessoao sistema viário.

Art. 66 Todos os desmembramentos estão sujeitos à prévia autorização do setor
competente do Município, somente podendo ser registrados pelo Cartório de Registro de Imóveis à

vista da autorização, plantae memorial descritivo dos novos lotes.

Art. 67 0 processo de aprovação de desmembramento seguirá o disposto nas seções I, II e III, do

Capítulo II, no que for compatível, respeitadasas disposições especiais desta Seção.

§ 1°. Em casos específicos,poderá o Escritórioda Cidade efetuar exigências simplificadas ou
complementares em virtude das peculiaridades de cada caso.

§ 2°. O setor competente, após vistoria da área para verificar se as informações prestadas

estão corretas, aprovará o pedido, fazendo a devida comunicação ao cadastro
municipal e expedindo a autorização para o parcelamento, acompanhada de uma via
dos documentos analisados e aprovados, a fim de permitir o registro no Cartório de

Registro de Imóveis.
§ 3°. Se constatado, na vistoria do órgão ambiental, que o desmembramentoprovocará dano
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ambiental, pela presença de cursos d'água na área ou de condições impróprias pma a

ocupação, será o pedido indeferido, cabendo ao interessado renová-lo com observância do

procedimento previstopara os demaisparcelamentos.

Art. 68 Os processos de aprovação de desmembramento devem ser concluídosno prazo máximo
de 30 (trinta) dias e submetidos ao Registro Imobiliário dentro de 180 (cento e oitenta)dias,

sob pena de caducidade da aprovação.
Art. 69 O pedido de aprovação do desmembramento,salvo as exceçõesprevistas nesta lei, deverá

ser efetuado em requerimento padrão acompanhadodos seguintesdocumentos:
I Plantade Situação, com o lote original e os lotes resultantes do desmembramento;

II Memorialdescritivo,contendo as medidas lineares e angulares, quando for o caso,
de cada lote;

III Matrículado registro de Imóveisatualizada em até 12 (doze)meses;
IV Quadrode áreas.

V Documentoexpedido pelo setor de cadastro imobiliário, atestandoa numeração do

setor, quarteirõese lotes.

Art. 70 Quandoas medidas em loco forem divergentes da matrícula deverão constar as assinaturas
dos lindeiros da área, com firma reconhecida ou por edital, pelo Registro de Imóveis.

Seção V
Do Fracionamento

Art. 71 Considera-se fracionamento ou desdobro o parcelamento de um lote existente no
perímetro urbano atendendo as dimensões mínimas estabelecidas nesta lei. Será implementado se
a gleba já tiver sido loteada ou desmembrada.

Parágrafo único. Os procedimentos para se efetuar o fracionamento, são os mesmos
do desmembramento,no que couber.

LOTE A LOTEA LOTEB LOTEC

VIA OFICIAL VIA OFICIAL

Figura 6 - Fracionamento: situação atual e situaçãopretendida

Seção VI

Da Unificação
Art. 72 Considera-se unificação a união de dois ou mais lotes que importem no
resultado final de um único lote. Desde que os mesmos não interfiram no sistema viário
consolidado e que não hajaa necessidade de abertura de novas ruas.
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Parágrafo único. Os procedimentospara se efetuar o remembramento, são os mesmos do
desmembramento,no que couber.

Seção VII

Das áreas "Impróprias"para parcelamento

Ar t. 73 Não será admitidoparcelamento do solo, conformelei 6766/79:
I Em terrenos alagadiços e sujeitosa inundações, antes de tomadas as providências
para assegurar o escoamento das águas;

II Em terrenos que tenham sido aterrados com material nocivo a saúde pública, sem
que sejampreviamente saneados;
III Em terrenos com declividadeigual ou superior a 30% (trinta por cento),salvo se

atendidas exigências específicasdas autoridadescompetentes;
IV Em terrenosonde as condições geológica não aconselhas a edificação;
V Em áreas de preservação ecológica ou naquelas onde a poluição impeça condições
sanitárias suportáveis, até sua correção.

Da Fiscalizaçãoe Penalidades

Art. 74 Verificada a infração de qualquer dispositivo desta lei, expedirá a Prefeitura uma
intimação ao proprietário e ao seu responsável técnico, no sentido de ser corrigida a falha
verificada, dentro do prazo que for concedido, o qual não poderá exceder de vinte (20) dias
corridos, contados da data da emissão da intimação.

§ 1° A verificação da infração poderá ser feita a qualquer tempo, mesmo após o término
das obras.

§ 2° No caso do não cumprimento das exigênciasconstantes da intimação,dentro do prazo
concedidoserá lavrado o competenteauto de infração e de embargo das obras, se estiverem
andamento,e aplicaçãode multa, e ambos os casos.

§ 3° Lavrado o auto de embargo, fica proibida a continuação dos trabalhos,podendo ser
solicitado, se necessário, o auxílio das autoridades judiciaisdo Estado.

Art. 75 Da penalidade do embargo ou multa, poderá o interessado recorrer, sem efeito
suspensivo, a prefeitura, dentro do prazo de quinze (15) dias corridos, contados da data do

recebimentoda notificação,desde que prove haver depositado a multa.

Art. 76 Pelas infraçõesdas disposições da presente lei, sem prejuízosde outras providências
cabíveis, será aplicadaao proprietário,as seguintes multas,pagas em moeda corrente:

I Por iniciar a execução da obra sem alvará específico, pagamento de 1.300
UFM.
II Pelo prosseguimentodas obras embargadas, por dia, 65 UFM, excluídos os dias

anteriores à aplicação da primeira multa (item anterior).
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III Por alterar, estreitar, obstruir, regressar ou desviar cursos de água, sem licença
do Poder Público, ou fazê-lo sem precauções técnica, de modo a provocar danos a

terceiros ou modificações essenciais nos escoamentos, 650 UFM, obrigando, ainda, a

reparar o dano causado.
IV Por falta de providência para sanar as falhas de que trata o item anterior, por
dia, excluídos os dias anteriores à aplicação da primeira multa, 26 UFM.

Art. 77 Por infração a qualquer dispositivo desta lei não discriminando no artigo anterior será
aplicadaa multa de 40 UFM.
Art. 78 Na reincidência as multas serão aplicadas em triplo (trêsvezes).
Art. 79 0 pagamento da multa não exime o infratordo cumprimento do dispositivo legal violado
e nem do ressarcimento de danos eventuais causados.

Disposições Finais e Transitórias

Art.80 Situações diversas, onde as dimensões dos lotes não atendam ao estabelecido nesta lei,
serão passíveisde aprovação se devidamente comprovada sua existência anterior a vigência desta
lei, por meio de declaração dos vizinhos, comprovante do cadastro imobiliário municipal,
pagamento do IPTU, levantamento fotográficoou outro documento comprobatório.
Art. 81 Os loteamentos, desmembramentos e fracionamentos aprovado em definitivo antes da

vigência da presente lei, ainda não totalmente executados,permanecem inalterados.

Art. 82 O núcleo urbano da zona rural, com limites definidos por lei própria, poderá ser alvo de

parcelamentodo solo obedecidas as disposiçõesdesta.

Art. 83 A área rural que se encontra dentro do perímetro urbano, terá a aprovação do projetode

edificaçãocondicionada a transformação para lote urbano.
Art. 84 Deverão apresentarEstudo de Impacto de Vizinhança os parcelamentos do solo previstos
no Plano Diretor.
Art. 85 Além das disposições aqui previstas, deverão ser respeitadas as legislações ambientais e
demais legislações pertinentes ao parcelamento do solo sejaem âmbito municipal, estadual ou
federal.

Art. 86 O Executivo regulamentará,no que couber, esta Lei.
Art. 87 Ficam revogadas as Lei n° 2.153 de 12 de novembro de 1997, Lei n° 2.239 de 18 de

novembro de 1998 e Lei n° 3.533 de 27 de julho de 2011.
Art. 88 Esta Lei entraráem vigor na data de sua publicação

REGISTRE-SEE PUBLIQUE-SE.
CENTRO ADMINISTRATIVOJOSÉ ALCEBÍADES DE OLIVEIRA, em 07 de outubro
de 2014.

LUIZ VALDIR A RES

Prefeito
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LEI N° 3.901, de 07 de outubro de 2014,
D!spõe sobre o parcelamentodo soto urbano no Municipio de
Santo Angeloe då outras providéncias, ·

O PREFEITO 00 MUN1CIPIODE SANTO ÂNGELO,no uso das
alnbuiçðesque lhe são conferidaspela Lei Orgånicado Munici-
p o.
FAÇOSABERqueaCâmaraMunicipaldeVereadoresaprovouo
eu sanciono a seguinte
L E L

Art 1' O parcetamentodo solo urbano do Municip!o de Santo
Angeloobedecerá ao disposto na regislaçäo federal,estadual e

na prese.deLei.
DO PARCELAMENTODO SOLOURBANO
CAPÍTULOi
DAS DEFINiÇÔES
Art. 2° Para fins desta Lei, a årea territorialdo Municipio,fica
dWdaem·.
I · ÅREAURBANA
|| ÅREADEEXPANSAOURBANA
Ut ÁREARUPAL
Paragrafoúnico:Apresentelei aplica-sea área contidadentrodo
perimetrourbano,que inciul a drea urbana e årea de expansäo
urbana. O parcetamentode solo na área rural terä fel própria a

serpromuigadaoportunamente.
Art Y Para fins desta Lei adotam-seas seguintes definiçðes:
J. ÁREADEEXPANSAOURBANA'Éa área previstapelo
PlanoDiretordo Mun!cipioou outra medidalegalparaatenderao
crescimentoda populaçãoe ao desenvolvimentodas åreas or,.
banas,Estå dentro do perimetro urbano porémseu zoneamento
não foi definido.
II. ÁREADE RECREAÇÂO:é a resewada a atividades
sociais,cMcas,esportivas,culturaise contemplativasdapopula-
ção, tais como praças, bosquese jardins,
Ill, ÅREADE USO INSTITUClONAL" é a ärea reservada
para construção dos equipamentoscomunitariosde utdidadepú-
blica, tais como:saúde,cultura,administração,educação,lazere
outros.
IV ÅREARURAL: é a área do Município, excetuadasas
áreas urbankadas(videperimetrourbano),
V, ÅREAURBANA:é a definidaemlelmunicipalobserva-
do o requisitominimoda existenciade melhoramentosindicados
empelomenos (2)dois dos itensseguintes,construidosouman-
tidos pelo Poder Público:
a) meiofiooucalçamento;
b) abastecimentode ågva;
c) Sistemasde eS90tossanitários;
d) rede de iiuminaçäopública com posteamentoou sub-
terranea,distribu!çãodomicdiar;
e) equipamentoscomunitärlosem zonas a serem previs-
tas pela PrefeituraMuntcipalna drea de jurisdiçãodo PianoDire-
tornas adjacénciasdo Imóveiconsiderado.
VI, CASAGEMINADA:Duas construçðesno mesmo lote,
ligadas entre si, sendo que a parede de divisa serve as duas
economias. Deverãoobedecera leglsiaçäocomose fossemuma
edificaçãoúnicaemtermosderecuoseIndices;ficaraemcondo-
minio, com åreasprivativas,de uso comume parte idealdo lote,

Vil CONDOMINIOFECHADO:É um tipo de organizaçäo
habitacionalem que diversos prédiose/ou casas numa vizinhan-
ça cercam e fechamo terreno a sua volta, existindoum domínio
de mais de uma pessoa simultaneamente, de um determinado
bem, ou partes de um bem- Deveraoter dreasprivativase åreas
de usocomum.
Vlli, DESMEMBRAMENTOURBANO:É a divisãode g!eba
em fotos destinados a edificação, com aproveitamentodo siste-
maviário existente,desdeque não impliquena aberturade novas
vias e fogradourospúblicos nem no profongamento,modificação
ou ampliaçâodos jå existentes.

Figura 1 ? Exempiode Desmembramento(quadrasque jå pos-
suem toda a infraestrutura necessária sao desmembradasem
to¼s)
IX. EQUIPAMENTO COMUNITÁRIO:são os equipamen-
tos publicosdestinadosà educação,saúde,cultura, lazer, segu-
rançae simi!ares.
X. EQUlPAMENTO URBANO:são os equ!pamentospú-
blicos destinados à abastecimentode águas serviço de esgoto,
energia etétrica,coleta de águas pluvials, rede tetefônicae gäs
canalizado.
XI. FRACIONAMENTOou DESDOBRO: È a subdivisäo
de um lote em dois ou mais lotes destinadosa ed;ficação,com
aproveitamentodo sistemaviårio oficiatda cidade,consotidados
com infraestruturaurbanaque näoimpliquena aberturade novas
vias e logradourospúblicos,nemnoprolongamento,modificação
ou amphaçäodos jä existentes.

Figura 2.. Exemplode Fracionamento(lotesjáexistentessäo fracio-

nados- Subdivididos- observadasasdimensöeSminlmaS)
XII. GLEBA: É a ärea localizadadentro do perimetro urbano,
rodeada ou 050 por Via, não subdividida em loteS; Não foi objetode
parceiamentoregular, isto é, não foi aprovada e registrada.Após
o registro dS parcelamentoa gleba deixa de existir juridicamente,
dandofugaraos lotese áreaspúblicasdeles decorrentes.
X11L LOGRADOUROOUVIAS PÚBUCAS:é a parte da super-
ficie da cidade, bairros ou distritos, destinada ao transito e ao uso
público, oficialmente reconhecido e designado por nome próprio,
possibilitandoacirculaçãodepedestrese veiculos.Ahterarquizaçäo
das vias,com suasmedidas,estäprevistona lei do planodiretor(n°
3.526de27defunhode2011),
X1V, LOTE URBANO:É a porçäo de terrenocom frenteparao
logradouropúblico,emcondEções de receberedificaçØes(cominfra-
estrutura urbana),residencial,comercial,Institucionalou industrial.
XV. LOTEAMENTOURBANO:para fins urbanosconsidera-se
a subdivisäo de gleba em lotes destinadosa edificaçãode qualquer
natureza, desde que se realize de acordocom os projetosurbanís-
ticos, reguarmente aprovados pelo podercompetente,quantoa ar-

-ruamento,extensaoderede de âgua, luz e demals projetoscomp!e-
mentares, Diferencia-sedo desmembramentoe do fracionamento
por ser necessárioabrir vias públicaspara acessaras åreas lotea-
das,

.

Figura 3 - Exemplode Loteamento(divisäodas dreas que formarão

as quadras)
XVI, LOTEAMENTO VINCULADO:Considera-se foteamento
vinculado aquele que, além de preenclier os requisitos da Seção
I do Capituto Il (referenteao loteamento),prevé que nele somente
possa ser desenvolvidauma atividade especificaou construidoum
tipodeterminadodeedïñcaçöes.
XVll, MOBillÃRIOURBANO: etementosque contribuempara
o conforto e lazer da comunldade,comobancos, caixas de correro,
lixeiras,postes, orelhðese outrosequipamentossimilares.
XVllh PERIMETRO URBANO: Definido em lei, e o perímetro
que delimïtaa årea urbana.
XIX. QUADRA·É a área de terrenodelimitada por vias de co-
municaçëo subdividida ou não em lotes para construção. Quadra
normalé caracterizadapordimensöes taisque permitamadupla fita
de lates justapostos,

Figura4..- Exemplode Quadra
XX. QtfARTEIRAO:é a äreade terrenodelimitadapor vias de
comunicação,subdividida ou não em lotesparaconstrução,excetu-
ando-sepassagenspara pedestres.

_J
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Figura5 - Exemplode Quarteirão
XXI. RN (REFERÉNCIADE NíVEL);é a çota de attitudeodo-
métrica,
XXil, UNlFICAÇÅOou REMEMBRAMENTO: Considera-se uni-
licaçãoauniãodedoisoumaislotesqueimportemno resultadofinal
de um único rote, na extensäomädma de uma quadra (conforme
a malha tirbana do local), mantendoo sistemavlårio existentee o

prolongamentoprevistopara as mesmas.
Art 4' Os arruarnentos, fracionamentos,desmembramentos,10-
teamentos,abeituradevias e logradouros,assimcomoescavaçöes
ou aterros,na drea urbanaou de expansãourbana, ficam sujeitosa
diretrizesestabelec5dasnesta Lei e no plano diretor,condicionados
å aprovaçäo da Prefeitura Municipal.
CAPÍTULOll
OfSPOSiçÓESGERAls
Art. 6' Oparcelamentodosolourbanonoämbitodo Mun!cípiode
SantoAngeloobservardo dlSposto na legislaçãomunicipal.Para as

matérias näetratadasnaLelMunicipa!seräobsenado, odispos,
to na legislaçåo estaduale/ou federal
Art. 6' Salvo nos casosdo exercício da atividadeagricofa,a
alteraçäo do perfil e caracteristicasnaturais do terreno, sem o
devido I!cenciamento do órgãocompetenteparaos finsa que se
destinam,podem caracterizar o inicio do parcetamentoirregular
do solo,
Art 7' Serãourbanizáveis asdreas rurais contidasnoperime-
trourbanodelinidoport.elMunicipal
Art 8' São modalidades de parcelamentodas åress urba-
nas:
I foteamento;
Il loteamento popular;
lli condomforo fechado;
IV desmembramento;
V fracionamento;
VI unïficaçåo
Parágrafoúnico: Os loteamentos 'poputares'constitutmodalida-
de diferenciada dos loteamentosem geral, com as particularida-
des previstas nesta le).
Art. 9' Nãoé permitidoa criaçäo de lotes:
1 Em terrenosafagedlçose sujèitosa inundaçðes,salvo
se antes forem reaNzadasobras para asseguraro corretoesco-
amentodas águas autorizadaspelo setor municipalcompetente ,
(DEMAM)i
|| Em terrenos que tenham sido aterradoscom material
nocivo4 saúdepública,sem seu prévio saneamento;
lll Em terreno com deciividade igual ou superior a 30%
(trintapor cento),safvose atendidas exigénciasespecíficasdas
autoridadescompetentes;
IV Em terrenos sem condiçðes geolögicas para edifica-
çØes;
V Em åreas de presewaçäopermanente ou riaquelas
ondespoluiçãoimpeçacondiçðessanitáriassupostävels,atésua
correção|
V1 Em terrenos situados fora do alcancedos serviços pú-
bticos de abastecimentode ägua potåvere de energia efétrica,
salvose atendidasas exigénciasespecificas dos órgäoscompe-
tentesi
Vil Em terrenosdos quais reSuitemlotesencravados.
§ 1°. Em nenhum caso as åreas de presewaçåo permanente,
conforme a legislaçãofederale estadual,podemser incividas no
percentualdestinadoa equipamentosurbanos e comunitårios.
§ 2°. No caso de parcetamentode glebascom declividadeacima
de 30% (trintapor cento),o projetorespectivodeve ser acom-
panhadode declaração do responsáveltécnico de que e viävel
edificar.seno locale de laudogeotécnico.
Art. 10 Não serão aceitaScomo drea de doaçao ao municipio
terrenoscom dectividade superiora 30% (paravias e lotes).
Art. 11 Terrenoscom declividadeacima de 50% serão exclu-
Idos do percentual destinado a doação de área pública, Além
dissodeveráser apresentadoprojetoambientalque garanta se-
gurançadas dreas localizadasabaNodo terrenoemquestão.
Art- 12 Nos parcelamentosrealizadosao longo de aguas cor-
rentes ou dormentes,é
obrigatória a resewade área de preservação, em cada lado da
margem,deacordocomalegislaçãoambientalpertinente,carac-
terizadacomo faixa "non aedificandi".
§ 1°. Paraos parcelamentosjå aprovados e imptantados na data
de entradaem vigor desta lei, a largurada área de presenação
será aquetaprevistanos atos de aprovaçãoe registro, inclusive
para os desmembramentos.fracionamento e outras modifica-
çðes futuras,
§2°. Éproib!daa canalizaçãofechadade qualquercurso d'água,
cabendoaoEscritóriodaCidade, ouvidooÓrgãoamblentalcom-
petente,emitir diretrizespara a comptementaçãoda canalização
de cursosd'âguajãparcialmentecanalizados.
§3*,Asåreas'nonaedificandi*devemseridentificadasna planta
de aprovação do parcelamento.
Art. 13 A intraestrutura bås!capara os parcelamentosem ge..
ral, de responsabHidadedo foteador, deve ser constituida, no
minimo,dos seguintes itens, sako as exceçõesprevistas nesta
mesma let
i Viasdecirculaçãopavimentadas;
|| Rede de energia etstrica para abastecimentodos 10-

tes;
lll Rede de iruminaçäo pública;
IV Redede escoamentodas águas pluviais:
V Redede ägua potávele esgotosanitário;
VI Espaçoslivresde uso público;
Vil Espaçosdestinadosaos equipamentoscomunitáriose
urbanos,
Parágrafo único. Para parcetamentosde até 5 ha (60.000m2)em
que não houver condiçõestécnicas de impfantação de rede de
esgoto cloacalem decorréncia da inexisténciade redes coleto-
ras e estaçãode tratamento fora da drea do parcelamento,po-
dera o Municipio exigir a implantaçãode estaçãode tratamento
própriaou aceitara adoçãode soluçãoattemativaparaa coleta e
tratamento do esgoto,desdaque ambientalmenteadequada.
Art, 14 Os parcelamentos que necessitemdeabertura,alarga-
mento ou profongamento de vias públicas,devem implantarum
plano de arruamentoque cons1dereas condições topográficas
locals, obsenandoo que segue:
I As diretrizesdo SistemaViårioMun!cipal (Lei do Plano
Diretor)
11 As vias projetadasdevem ser articu!adascom as vías

conUnua
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continuação
adjacentesofkiais,existentesou projetadasobservandoo traça-

do urbanoconsotidado,harmonizadascom a topografialocal e

prevendo condiçõesmaisfavoráveisà insolaçãodasvias,
Art. 16 ' Devemtambémosparcetamentosrespeitaras seguin-

tesc'ondiçðes:
Os lotes devem confrontar com a via pública e, em

caso de condominio fechado, devem confrontar com uma das

vias intemas.
il Nos parceramentos realizadosao longo das faixas de

dominiopúblico, rodovias,fenovias,datose servidõesde passa-

gem de redesde alta tensão de energfae!ètrica,
devem observar a reserva de faixa 'non aedificandi' de 15,00

metrospara cada lado, a partir do eixo, se outra largura não for

exigidapor órgãoscompetentes ou legislaçãopertinentes.
Art 16 Os parcelamentosdevem atenderos critérios do qua-
drosseguir:
Quadro 1 - Critériosde Parcefamentodo Solo Urbano por zone-

amento urbanistico

§ 1°. As quadras devem ter lados minimos de 50,00 metros e

máximosde 200,00metros. É passive! de aprovaçãomedian-
le parecer do Escritórioda Cidade o projetoque, em função da

topografiae/ou do sistemaviårio consobdado/projetado,não se

enquadrarno caput
§ 2°, Em casos especiais,onde 8%stamcondicionantesambien-
tais e faixas de dominios públicos desfavoråve|S ao prolonga-

mento dosisterna viário, o limitemåximoparaoladodasquadras
será definido conforme diretrizes fomecidas peto Escritórioda
Cidade.
§ 3°. As testadasmínimas dos lotesde esquina sera 2,00 metros

maior que a testadaminimados lotesdomelodequadrade cada

zona.
Art. 17 Será criado projetode lei a fim de regutarizaros lotes

consolidadosque não se enquadremnesta lei.

Art.18 Para todos os atos que envolvam responsabilidade
tècalcados profissionalsinscritosnos Conselhosde Engenharia

ou ConselhodeArquitetura e Ilibanismo, deverá,na formada le-

gislaçäofederalem vigor,ser anexada a Anotaçãode Responsa-
bilidadeTécnica(ART)ou Registrode ResponsabilidadeTécnica

{RRT)correspondenteao ato,
An. 19 Situações diversas que não se enquadrem nesta lei

serãopassiveisde aprovação,mediante parecerdo Escritötioda

Cidadeouvidoo CONSELHODE URBANISMO,
CAPÍTULO¶l
DOSPROCEDIMENTOSADMINISTRATIVOSREtATIVOSAOS
PARCELAMENTOS
Art. 20 Paraloteamentoscomáreafnferior a 2,0 ha (20.000,00

m') o empreendedordoara ao municípiosomentea áreadestina-
da a aberturade yks; para áreas iguais ou maioresqüe 2,0 ha

(20.000.00mí o empreendedordoará a área destinada a aber-
tura de vias e 15% da área restante para uso institucionale area

verde.
Paragrafounico. Para que o loteadore/ou proprietArio

da area inferior a 2.0 ha seja beneficiado,confomieo caput, a

áreaemquestão deveráestarmatriculadanestasdimensões,em

condominio ou individualmentea pelo merios 10 anos.
Art. 21 Salvo as exceçõesexpressamenteprevistasnesta lei,

os procedimentos
administrativosrelativosaos parcelamentossão os seguintes:
I Fixaçãodas diretrizes;
II Aprovaçãodo projeto;
Id EmissãodoTermode Aprovaçäo;
IV Licenciamentoda execução e emissão do Terrno de

Compromisso;
V Recebimentodas obras e emissäo do Termode Rece-

b"mento.
§ 1°. Nenhumparcelamentopoderáter sua implantaçãoiniciada

sem aprévia aprovaçãodoprojetoe sem o licenciamentodaexe-
cução.nos termos desta lel
§ 2°. Serão tambémconsideradosirregularesos parcelamentos
implantadosem desacordocom o projeloaprovadoe licenciado.

§ 3°. Os parcelamentosimplantadosaté a data da entrada em

vigor desta lel, poderãoserobjetode regularização,respeitados,
como regra,os requisitosaquiprevistos.Situaçõesconsolidadas
diferentesdoque constanesta let, sendo de interessedo munici-

pio, será aprovadoapós parecer do Escritório da Cidade ouvido
o CONSELHO DE URBANISMO,

Passoa Passo para a aprovaçãode loteamento

on×n -- n

Seçäo I

Das Diretrizes
Art, 22 Nenhumprojetodaparcetamentodo solo urbanoserá ad-

mitido a protocoto,para aprovação, sem que prevlamentetenha o

interessadosolicitado a etnissão das diretrizes especificas para o

casoconcreto.
Art. 23 Para a obtençãodas direirizes, deveráo interessadoen-

caminhar requerimento ao setor competente, acompanhadodas

seguintesInformaçõesedocumentos (emduasvias),salvoas exce-

ções previstasnesta tel:
1 . Registroda gleba, com certidão expedida no máximo 12

meses;
|| C6piada plantade levantamentoplanialtimétricodo terre-

no emescataadequada,indfcando:

a) a delimitação da gleba com angulos, cucvas de nivel es-

paçadasummetroeas áreasiguais ou superioresa 30% de inclina.

ção;
b) localizaçäodos cursos d'água, nascentes, banhados,la-

gos e açudes;
c) localizaçãode rodovias, ferrovias. linhas de transmissäo
de energia e½trica, redesde telefonia,dutos e demais1nstalaçöes

comrespectivas faixas de dominio e servidäo:
d) localização das äreas arborizadas,monumentosnaturais
ou artificiais, construçöesexistentese outrasindicaçðesque sirvam
de orientaçäogeral-
e) arruamentoscontiguos a todo o perimetro com os ele-

mentos necessáriosa integraçäo do parcetamento com as dreas

circunvizinhas;
lll Lançamentodo arruamento, quadras e lotes com cotas

gerais,alémde areasverdese åreas institucionais;
IV Memorial Justificativo do projetode parcelamento,com

indicaçãodo usopredominantea que o parcelamentose destina;
V indicateas áreasde preservaçãopermanente,e as dreas

'nonaeddicandi',a½mdasáreas aproximadasdestinadaa implanta-

çäodosequipamentosurbanose comunitärtos,

Parágrafoúnico, Se as informaçõesnão estiveremcorretas, incom-

pletas ou insuficienteso pedidode em|ssaode diretrizessera inde-

ferido, facuitando ao requerente reapresentar o pedklo com as in-

formaçõescomptementarescabendo ao interessado,se for o caso,

encaminharnovo pedidocom as novasInformações
Art. 24 Ao expediras Diretrizes,o setor competente:
I Consideraråo traçadoeadassificaçãodasprincipaisvias
de circulação e sua articulaçãocom a redeviáriado Município;
|| Considerará oenquadramentodaårea a serparceladano
zoneamento urbanisticoe os padrðesminimosde urbanização;
id Emitira as diretrizes do anteprojetodo parceiamentodo

solo;
IV Especificará as obrascomplementaresque devamser re+

alizadas as custasdo interessado,quando for o caso, em razãodo

impactode vizinhança que o parcelamentoirá provocar,
Art 26 Quandoomissaa presentefet sobre aspectorefevantedo

parcefamentodosolo
urbano,caberáao Escritórioda Cidade,obsenadas regrasda legis-

laçäo federal, estadualou
normas tecnicasrelacionadasaoassunto, ouvidoo CONSELHO DE

URBANISMO, dispor sobte os procedmentos a seremseguidos.
Art. 26 0 prazo máximo para expediçãodas diretrizesde parce-
lamentoé de 60 (sessenta)dias, contadosda data de protocolodo

pedklo,
Art. 27 As diretrizesexpedidas tém vigência máximade 12 me-

ses,
Seção11
DaAprovaçãodos Projetose da Cauçao
Art. 28 Aaprovaçäo pretiminardo projetoserá concedidapara dar

seguimentoas aprovaçðesjuntoàs concessionárias(deenergia,de

água,de saneamento,etc.)e Orgão amblental.Após aprovaç50dos

projetoscomplementares,o foteadorencaminhardo parcelamento
completosolicitandoa expediçãodo TermodeAprovaçåo.

Parágrafoúnico,O TermodeAprovaçãoconsiste em uma

certidãoexped5da pelomun!cípioonde constaraqueoloteadorapro-

vou o projetode parcelamentodo solo bem como apresentouos

demais projetoscomplementaresaprovados pelos órgãos compe-
tentes. Neste termo constaráo caucionamentodos lotes. Somente

poderaser solicitadoo licenciamentopara execução do empreendi-
mento a partirda emissãodeste,
Art. 29 0 pedido de aprovaçäopreliminarde projetode parcela-
mentodo solo urbano, salvo asexceçöes previstasnesta tei, deverá

ser efetuadoem requerimentopadrão,acompanhadodos seguintes
documentos:
I C6pia das diretrizesemitidas pelo setor competente do

Mun!cipio;
II Certidão(matricula)atualizadaem até 1 ano da gleba;
lil Ucença amblental prévia para parcelamento, expedida

pelo órgão competente;
IV Viabilidade técnica e diretrizes fornecidas pelos órgãos

responsávelspela distribuiçãode energia, abastecimentod'água e

saneamento·,
V Cðpiado projetourbanistico,em plantaplan!altimétrica

emescafa adequada,comnominimo5 (cinco)vias:contendo:

a) memorialdescritivo,com descriçaodos lotes, das are-

as destinadas a equipamentoscomunitários, públicose espaços
livres. das quadrase das vias de circulação.
b) pianta de situaçäo de 4rea total, indicandoo sistema
vidriodoentomo, atualsconfrontantes,medidasangularesefine-
ares;
c) distribuiçãodos quarteirðes com indicaçåo dos totes,

com suas respectivasdimensões,angulações,dreas e numera-
ções, indicaçãodas áreaspúblicas que passaräoao dominio do

municipio no ato de registrodo loteamento,destinadoa equipa-
mentos comunitårios,equipamentospúblicos e espaços livres,
áreade preservaçãopermanentee área näo edificante;
d) quadrode áreasdos lotes em aprovação e das áreasa

serem transferidasao ðrgaopúblico;
e) pianta geométrica dos greides, contendo cotas hori-

zontaise vertkais do terrenoe do pavimentomostradaem forma
de perfis longitudinais contendoporcentagemde inclinação,cur-

vas de concordancia,planta balxa das vias fançadas em planta
altimétrica contendoconstruçãodos taludese suas inclinaçäes,
f) plantaaltimètricado terrenomostrando curvas de al-
vels espaçadasde um metro;
g) planta do gabarito das vias de circulação (perfil trans-

versal).
V1 Laudo de caracterizaçaoe estabdidadedo solo, caso

exista terrenocom declividadeacima de 30%,e respectivospro-
jetosde contençãode acordocom as normasdaABNT;
Vll Projetogeot6cnico,se existiremáreas de risco,
Vll) Cronogramadetalhadoda execução da infraestrutura

urbanavinculandoa fiberaçãodos lotescaucionados.

§ 1° Poders o interessado, encaminhar o processo
paraanahseemduasvias,
devendoatendero disposto no inciso V deste artigo, depois de

realizadasas alteraçõesnecessáriasdeveråoser encaminhadas
as demaiscópías.

§ 2° Os fotes a serem caucionadosserão determina-

dos pelo municipiopor ocasiãoda aprovaçãodo projeto,poden-
do seraumentadoo percentualde Totes, casosejaconstatadaa

insuficiênciade recursos necessários a implantaçãoda infraes-

trutura urbana do loteamento.

Art, 30 0 projetonão preenchendotodos os requisitoslegais

exigidospara cada tipode
parcelamento,deveráser submetidoA correçõesapós andrisedo

setor competente.
Art. 31 O projetopreenchendoos requisitos legais, será apro-

vado a firn de encaminhamentojuntoaos órgäos,comprazode

validade de 1 (um)ano a contarda aprovação.
§ 1°, O prazopode ser prorrogadopor mais 180 (centoe oitenta)
dias, desde que o processoestejaenquadradona regislaçãovi-
gente à 6poca da renovação,
§ 2°. Não soncitadoo licenciameritono prazoapontado,devera a

parte Interessada,se
desejardar andamento aoparcelamento, reiniciaroprocesso ad-

ministrativopara aprovaçãodo

projeto,
Art. 32 Para aprovaçäo final do projetoe expedição do Tenno
de Apmvaçãoo loteadordeveråencaminharos seguintesdocu,

mentosi
Projeto urbanistico aprovado, em no mínimo duas

I Uma via dos projetosgeométricoe de pavirnentação,
de esgotopluvial,de esgotocloacal(ousolução compatível,con-
forme as dùetrizesemitidas),de abastecimento
de ugua, de distribuiçãode energia e|4trica,de iiuminaçäopúb!i-

ca e de erborização,com a aprovaçãodos órgãoscompetentes

para arquivoda prefeitura;
lli Ucença de Instalação(U), expedidapelo Órgäo com-

petente;

§ 1°. Os projetosde esgotocloaca1, abastecimentod'água e dis+

tribuiçãode energla etétrica devem es!ar aprovadospelas res+

pecibas concessionárias;
§ 2% 0 projetogeométrico e de pavirnentaçãodeve seguir as

dketrizese padronizaçðesestabeleddas peiomunicipioe conter,
no minimo:
I Tipo de pavimentação,sendoa minima aceitávetpelo
municipiopedra irregular.
ll MemorialdescriSvoe quadrode areas;

||| Proeto de movimento de terra, aprovadope!o órgão

competentemunicipab se necessário.

§3tOprojetodoesgotoptovialdeve seguirasdiretrizes e padro-
nizaçõesestabelecidaspe!o munidpio e conter, no minimo:
I Cópiado projetode esgotopluvial,contendoa subdivi-

são dos fores;

Il Plandhade calculodo sistemade drenagemp|uvial;
lil Perfilda redeconformenormas të.cnicas;

IV Autorizaçãodo proprietário, quando o lançamento

ocorrerem terreno de terceiros;
V Indicaçäode tipo de canaleta, quando for usado este

sistema;
VI Memorialdescritivoe memóriade cáfcuto.

continue
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continuação
§4°, O projetode iluminaçãopúbljcadev'e seguir as d'retrizes
e padronizaçðesestabelecidaspelo municíptoe conter, no mi-
nimo:
| Projetode D|stnbuição de Energiae lluminaçãoPúbib
ca;
il Memoriatdescritivoe memóriade calculo.

ArL33 No prazo de 30 (trinta)dias,após a aprovaçãodo pro-
jeto,o setorcompetenteexpediráascedidõesdoslotesedemais
áreas. indicandoo caucionamento.

Art. 34 Após a aprovaçäodo pro!eto,eventuaEsalteraçõesde.
veräoser objetode
substituiçãodo mesmo, observando-se,para tanto, no que cou-
ber, o regramentopara a

substituiçäo de projetosarquitetðrlicosprevisto no Código de
Obras.
Parågrafoúnico. A regra do caput näo se aplica as alteraçðes
significativas,que importem em alteraçõesconceituais do par-
celamentocomo um todo, caso em que haveránecessldadede

reiniciartodoo processoadministrativode aprovaçãodo projeto.
Art 35 Nenhuma obra de parcelamentodo sofo poderáter ink
cio sem a préviaprestaçãodecauçåo.
Parágrafo único, A exigéncia do caput näo se aplica aos fracro-
namentos,desmembramentos,áreas com até 2,0 ha e condo-
mínios fechados; exceto nos casos em que o poderpúblico vier
a exigir a realizaçãode obras extemascomo condiçäo para o

parce!amento,caso em que a caução deverá corresponder ao
valor dessasobras.
Art. 36 Acauçao poderaser prestadasomenteemlotes,sem-
pre em valor igual ao orçado para as obras de urbanização do
loteamento.
Art. 37 Será exigida uma cauçãode 35 % dos lotes urbanizá-
veis e proporcionaisa cada quarteiräo,hipotecadosà Prefeitura
Municipal, como garantia do cumprimentodas obrigaçðesassu-
midas peloproprietarioatravésdo'Termode Compromisso".
§ 1°. O percentualde lotes a serem caudonadospoderd ser au-

mentado,caso seja constatada a insufic¼nciade recursos ne-
cessariosa implantaçãoda infraestruturaurbanado loteamento.
§ 2t A cauçäoem lotes deve abrangeruma quantidadede lotes
suficientespara garantir a

Implantaçãode toda a Infraestrutura,a ser definida pelo órgão
encarregadoda aprovaçäoe

hcenciamentodo pro!eto,a ser averbadana matricola junto ao
Cartóriode Registrode Imóveis.
Art. 38 Aliberaçãoda cauçaoocorreraapós a concfusãoe re-
cebimentodas obras.
Paragrafoúnico. Poderáo Municíp!oHberar parte da cauçao an-
tes do recebimentofinal das obras, desde que compridasas se-
guintescondições:
I Eventuaiscond!çõesespeciais previstasna aprovação
tenham sido atendklas;
11 Sejareservado, em garantiada conclusãodas obras,
montante suficienteda cauçãopara a concfusãodos serviçosde
infraestrutura pendentesque, para esse efeito, deverãoser con-
sideradoscomo não inicia,dos.
Seção ill
Do LicenciamentodoParcefamento
Art. 39 Ap63 a emissãodo Termode Aprovaçãodo projetode

parcetamentodo soto (ondeconstardoos lotes caucionados),o
mesmo deveråser encaminhadoao registro imobiliario no prazo
máximode180(centoeoitenta)dias,sobpena decaducidadeda
aprovação.
Parágrafoúnico. A aprovaçãodo foteamentotera vatidade de 1

(um)ano, prezo este estabelecidoparaque o loteadorrequeira o
licenciamentopara execuçãodo mesmo.
Art. 40 Para obter o ricenciamentodo parcetamentodeve a

parte interessada apresentarao setor competente, ressa|vadas
as exceçðesprevistasnesta lei, os seguintesdocumentos:
I Pro!e|o urbanistico aprovado, em no minimo duas
vias;
ll Cöpra do TermodeAprovaçãoemitido pero setor com-
petente do Municipio;
lll Licençade Instalação (LI), expedidapelo Órgãocom-
petente;
IV Termo de Compromissoassinado;
V Comprovantedo registro do parcelamentono registro
de im6veisi
Art. 41 No Termo deCompromisso,constarão,especificamen-
te, todas as obrigaçõesassumidas refativamenteå urban;zação
da ärea e prazos de conclusãodas mesmas, com cronograma
fisico de implantaçãoe liberaçäodos lotescaucionadosrelacio-
nados as etapasda obra. Hå obrigaçäoformalde cumprir as de-
terminações legais constantesdesta lei e do Termo que assina,
sujeitando-sea permanentefiscatizaçãoda PrefeturaMunicipal.
ParågrafoÚnico.Nenhumfoteamentoserá licenciadona falta da

assinatura do -Termode Compromisso".
Art.42 Eslando regular a documentaçãoapresentada, será
liberadoo licenciamento.
Art. 43 0 responsåvelpelo parcelamento,proprietårio ou in-
corporador.deve comunicarao setor responsávelpelo beencla-
mento da obra o seu inicio.
Art. 44 0 projetoaprovado deve ser executado no prazo cons-
tante do cronogramafisico-
financeiro,nomaximoem24(vinteequatro) meses, prorrogåveis
por igual periodode tempo,sob pena de caducidadeda aprova-

ção.
Seção IV
Do Recebimentodas Obras
Art. 4S Somenteseráemitidoo Termode Recebimentodo parce-
lamento,que pode ser parcialou total, após a conclusãodas obras
constantesdos projetosaprovadose licenciados.
§ t*. O recebimentoparcial, com liberaçãopréviados fotoscaucio-
nados,só seráemitido conformecronogramaapresentado;
§ 2°. No Termode Recebimentodeverá constar o nome do bairro,
números dos quarteirðesaprovados,descrição das condiçðesdas
obras executadas,nome e assinatura do profissional responsável
pelo projeto,execução e pefo acompanhamentotécnico (fdscal)do
município e do proprietáriodo foteamento:
§3*. Paraa emissäodoTermodeRecebimentodevemser apresen-
tados os seguintesdocumentos:
1 Termode Recebimento das concesslonáriasde água, es-
90to e iluminaçãopública;
11 Termode execução,devidamenteassinadopefo proprie-
tårlo e pelo
responsäveltácnico,atestandoque asobrasforamexÙutadascon-
forme os projetos;
111 Cert5döes das matriculasdas áreas transferidas ao Muni-
cípio.

CAPÍTULOIll
DAS DIVERSASMODALIDADESDE PARCELAMENTODO SOLO
Seção I

Do Loteamento
Art. 46 Considera+seloteamentoa subdivisäode g!ebaem fotes
destinadosa edMcação,com abedurade novas vias de'circulação,
de logradourospúblicos ou prolongamento,modificaçãoou amplia-
çãodas vias existentes.
Parågrafoúnico,Aplica-se aos loteamentos,atém das regrasespe-
cificas desta Seção, todas aquelasjã referidas nos Capítulos I e 11

supra.
Art 47 Nos loteamentos6 obrigatódaa transferència, ao Municr.

pio, de no mínimo 15% da drea total da gleba. destinadas para ins-
talaçãode equipamentosurbanos, comunitariose espaçoslivres de
uso púbrico.Esta årea será calculadasendo descontadasas äreas
deAPPs e as áreas destinadaspara as vias de circufação.
§ 1°. Constituem o sistema de circulaçãoas vias necessáriasao
tråfegode veículos e pedestresque tem regrasdefinidasno Plano
Diretor,A nomenclaturadas mesmas deveráser sugeridano ato de
aprovação.
§ 2° Caracterizam-secomoespaçoslivres de uso público aqueles
destinadosas áreas verdes,praçase simitares.
§ 3°. O proprietário tera a opçäo de fazer doação de Area de APP
para o municipio para que este faça a sua conservaçäo.Sendo a
APP do loteador ou do munícipionäo poderá estar encravada no
loteamento,devendo ter acessoa via pública.
Art. 48 As áreastransferidasao Municípiodevemteracesso para
logradouropúblico e
testada minima exigida por esta lei, com confrontaçõesde|imitadas
e meio-fio.
Art. 49 As áreas destinadasa equipamentosurbanose comuni..
tários, a sistemade circulaçãoe a espaços livres de uso publico
devemconstar no projetode toteamentoe no memorialdescritivo.
Parágrafoúnico.As áreasa que se refereo caputpassam ao domi-
niodo Municipio no ato
do registrodo loteamento.
ArL 50 Nenhumaobra receberahabite-se do Municfproantes do
recebrmento,a título precário parcial do foteamento, sem ter a infra-
estrutura minima exigida.
Art 51 Afnfraestruturaminimaa ser exigidapara loteamentoséa

seguinte:
I Abertura de vias de comunicação,com pavimentaçãoa

critériodo municip!o,e execuçãode sarjetase cordöesde passeio;
|| Espaços livresde uso comum;
||| insta!ação de rede de Aguae esgotopluvial;
IV Insta!ação de redede distribuiçãoe iiuminaçäopública;
V fastalaçãode sistemade esgotocloacatem rede ou solu-
çäo técn!cacompatível.
Art. 52 Conformeestabetecea fel federal,o loteadordeverá de-
finir o uso predominantea que o loteamentose destina além de di-
zer caracteristicas,dimensõese locatizaçãode zonas de uso conti-
guas.
Seçäo11

Dos LoteamentosPopulares
Art. 53 Seräo consideradosfoteamentospoputaresaque!espar-
celamentosque se situarem em áreasespeciais de interessesocial
(AEIS),definidaspor lei municipal,e destinadoså populaçãode bak
xa renda.
Parágrafo (Inico. Aplicam-se aos loteamentospopularesas regras
dos capítulos I, || e lll supra, no que for compativel,respeitadasas

condiçõesurbanisticasespeciais previstasnestaSeçãoou que vie,
rem a serintroduzidas em feisespecificas.
Art 54 Todosos loteamentospopularesdeveräoser implantados
em åreas especiaisde interesse social (AEIS),com base em proje-
tos especificos,visandoa produçaode lotesacessíveisa popo!ação
de baixa renda e com qualidadede habitabilidade.As áreas espe-
ciais de interessesociaf(AEIS),nãodefinidas na leidoPianoDiretor
de DesenvolvimentoIntegradoe aprovadas em projetoespecifico,
deverão tambémter a aprovaçäo do Escritórioda Cidade.

ParágrafoúnEco. Lei de iniciativado Poder Executivopoderáconsk
derar como de interessesocialáreasocupadaspor parcelamento já

consolidadosde fato, mas aindapendentesde regularizaçäoofi-
clal,estabelecendoregimee requisitosprópriosparaosmesmos,
desdeque aprovados pelo Escritórioda Cidade.
Art. SS Os loteamentos poputares poderão ser implantados
pelo Municipio, Estadoou Uniäo, bem como por particulares e
Cooperativascredenciadas.desde que vinculadosa programas
de inclusãosocialdo municipio,podendoser realizadomediante
operaçãoconsorciada.
Ar1. 56 Seráadmitida,paraos loteamentospopulares,a figura
do UrbanizadorSocial como responsável pela incorporaçãoe
implantaçäodo empreendimento,nos limites prevfamentedefink
dos em projetoespecíficoe registradoem termode compromis-
so.
§ 1°. Conceitua-se como UrbanizadorSocial o empreendedor
imobiliário,proprietárioda
área ou Cooperativa, que tenha interesseem implantar,em coo-
peraçãocom o Poder Público,
empreendimentode interesse social em área identificada pelo
Municiplocomodeinteresse
social.
§ 2°, O termo de compromissoreferidono caput é o documento
firmadoentrooMunicfploeoUrbankadorSocial,decorrentedas
negoclaçðes realizadas,onde deveräoconstar,obrigatoriamente,
elementos como as responsabilidadesdo UrbanEzador, as res-
ponsabilidadesdo Municipio,as etapasda urbanizaçäoprogres-
siva, penaEdadespara o descumprimentodas obrigaçöese au-
tros dados impodantespara o bomdesenvolvimentodo projeto.
Seção111
Dos CondominiosFechados
Art- 57 Aplica,se aos CondomforosFechados as regras dos
capEtufos I e 11supra, no que for compatível,respeitadasas con,
diçðes especiaisprevistasnesta Seçäo.São consideradosCon-
domfntos fechadosos que se destinarem å residènciapodendo
ser horizontal,verticale misto.
Art. 58 A documenlaçãonecessáriapara aprovaçãoè a que
segue;
I Matricuta atualizadada årea, com certidão expedida
no måximo 12 meses;
Il Projetode parcefamentodo solo e projetoscompre-
mentares;
lil MemorialJustificativodo proeto de parcelamento;
IV Quadrodeareas;
V Licença Préviadefnstalação(LP),expedidapeloórgão
amblental;
VI Indicará as áreas de preservaçäopermanente,e as
áreas 'nonaedificandi',além dasdreasaproximadasdestinadaa
implantaçâodos equipamentosurbanose comunitários.
§ 1°. Se o condomfaroproposto não tenha sido objetode
toteamento,deveráanexartambéma copiada plantade tevanta-
mento pranialtimétricodo terreno em escala adequada,indican-
do:
a) a delimitação da gieba com angulos, cusas de nivel
espaçadas um metro e as áreas iguais ou superioresa 30% de
inclinação:
b) localizaçãodos cursos d'âgua, nascentes, banhados,
lagose açudes;
c) focalizaçãode rodovias,ferrovias, linhas de transmis-
sãode energEaelétrica, redesde telefonia.dutos e demais insta-
laçðes com respectivasfaixasde dominioe servidäo;
d) localizaçãodas áreas arborizadas,monumentosnatu-
rais ou artificials,construçöesexistentes e outras indicaçöesque
siwamde orientaçäogeral;
e) arruamentoscontiguosa todo o perimetro com os e!e-
mentos necessáriosà integraçäodo parceramentocom as dreas
circunvizinhas;
§ 2°. Se as informaçðesnão estiverem corretas. incomp!etasou
insuficienteso pedido de emissão de diretrizes sera indeferido,
facultandoao requerentereapresentar o pedidocom as informa-
çðescomplementarescabendoao interessado,se for o caso, en-
caminharnovo pedidocom as novas informaçöes.
Art. 59 Na instituiçãode CondominioFechadoserá obsenado
o limite maximode 50.000m2 (cinquentamil metrosquadrados)
de áreae testada para logradouropúbPco não superior a 200,00
m(duzentos metros).
§ 1°, Para os CondomíniosFechadosque, por sua locatização,
não apresentem o risco de causar, no presente ou no futuro,
transtomosao sistema viário adjacente,com a interrupçãoda
continuidadedas vias públicasou dificuldadesao tränsitoda re-
gião, poderåo Municipio,ouvidoo Escrit6fioda Cidade,autorizar
a ampliaçãoda Area prevista no caput.
§2° Quando a glebade que trataesteartigonão tiversido ob eto
de loteamentoanteriore dele não tenha resultadopreviadoaçäo
das áreas institucionais,deveräo empreendedordo Condomin!o
Fechado destinar5% (cincoporcento)do totalda gleba para uso
púbFco,em locahzaçãoa ser defin'da pe|0 Municípiofora da área
condominial
§ 3', Os Condomínios Fechados imp!antados em g!ebas com
área inferior a 4.000m'(quatro mil metrosquadrados)estãodis-
pensadosda exigènciado parágrafoanterior.
Art.60 Competirá exclusivamente aos Condominlos Fecha- i
dos, com relaçãoas åreas intemas. a coleta do INo, a manuten.
ção da infraestrutura, induida a iluminaçãopúbNca, bem como
a instalaçãode equipamentosde prevençâoe combatea incen-
dios, com base em projetopreviamente aprovadope!a Unidade
do Corpo de Bombeiros.Todas as questäesom;ssasserão regk
das pela convençãode condominio.

confinue



Sdbado,11 de outubrode2014 | JORNAL DAS MISSÕES
.

__.
GERAL

condnuação
Parágrafo.dnico: O condomWofechadoque não for servido de
redecoletòrade esgotopoderáadotarsistemade cofetade resi-
duos únicodesdequefaça o tratamentodosmesmos,respeitada
a legislaçãoembrental.
Art. 61 O projetode Condomin!oFechado deverá apresentar
Convençãode Condominio,
disciplinando o uso das äreas privativase comuns, bem como
as limitaçöes,restriçöese eventuaisparâmetrosde padrão e tk
potogia para os fotes e as edificações no seu interior,bemcomo
deverádefinir nome para o Condomínio.
Art:62 As vias intemas de uso do CondominEo Fechadode-
vem atender a larguraminima de 6,00 (seis)metros, passeiode
no minimo 1 (um)metro e as demaiscaracteristicasviárias defb
n!daspara o parcelamento, ,

Parágrafoúnico, As vlas deveräo possib!iitartransito livre, inter.
namente no condomínro,e trafegabi!!dadepara ambulanciase
caminhãode bombeiros,para tanto,nas deltexöese cruzamen-
tos será obrigatórioa existência de curvas com raio mfnimo de
8,00 (oito)metros.Todosos fotes deveråo ter acesso petas vias
de circulaçãointema.
Art.63 Deveräo ser observadasas demals normativascons-
tantesnoC6digo de Obrase PlanoDiretorMunicipatintemamen-
te ao condominiono que se refere å taxa de ocupação,Indicede
aproveitamento,taxa de permeabi!idadee recuos urbanisticos.
Parágrafoúnico. Caso as áreasprivativasnão estejamdefinidas
internamente,os indices urbanisticosa que se referem o caput
serão aplicados ao condomíniocomo um todo.
Art. 64 As regras sobrecaução e recebimentode obras, pre-
vistasnesta fel somenteseräo apticáveisaos CondominiosFe-
chadosse, como condiçäopara a aprovaçaodo projeto,tiverem
sido exigidasobras extemasde mvhoriadosistema viário, equi-
pamentospúblicosou outras simi!ares.
Parágrafoúnico.Afora a hipóteseprevista no caput, estarão os
Condominlos Fechadossujeitosapenasao habite-se'comocon-
diçao para o licenciamentoe edificaçaode obras nas unidades
autônomasque devemser identdicadasnumericamente.
Seçao IV
Dos Desmembramentos
Art.65 Considera-sedesmembramentoa subdivisãode g!eba
em fotes destinadosa edif;cação, com aproveitamentodo siste-
ma viário oficial existente, desde que não implique na abertura
de novas vias e logradouros públicos, nem no prolongamento,
modificaçãoouamp!iaçãodoslåexistentes.
Parágrafoúnico.Aprindpalcaractenstica dodesmembramentoè
oaproveitamentodo sistemaviárioohcialmentereconhecidopeto
mun!cipio,observandoque, tanto que no loteamento,quanto no
desmembramentopoderá ocorrer a divisão da gleba em totes,
entretanto, nes!a última hipóteseas äreas resu?tantesdo ato de-
verão ter acessoao s!stema viário,
ArL 66 Todos os desmembramentosestão sujeitoså prévia
autorizaç$odo setor
competentedo Municipio,somente podendoser regbirados pelo
Cartório de Registrode imóveisa vista da autorizaçäo,plania e
memoriatdescritivodos novos lotes.
Art 67 O processode aprovação de desmembramentoseguk
rå o dispostonas seçöss I, Il e IR do Capiluio 15,no que for com-
palhel, respeitadasas disposiçöesespedais desta Seção.
§ 1°.Emcasos especificos,poderáo Escritoriodacidadeefetuar
exigendassimpEficadasou comp!ementaresem virtudedas pe-
culiaridadesde cada caso,
§ 2%O setor ccmpetente. após v;storiada área para verificarse
as informaçõesprestadas
estäo corretas, aprovará o pedido, fazendo a devida comunica.
ção ao cedntro
municipale expedMdoa autorizaçäopara o parcelamento,acom-
panbadade uma via dos dccualentosanaPsadose aprovados,a

fim de permör o registro r:0 Cartónode Reghtro de Imóveis.
§ 3%Se constatsdo,n3 viswrëdo órgão ambiental, que o des-
membramentoprovocarádano amWental,pela presençade cut-
sosa'agua na áreaou decondições impróprias paraa ocupação,
sera o pedido indeferido,cabendoao interessadorer ova-locom

observånciado procedimentoprevistopara os demais parcelamen-
tos.
Art. 68 Os processosde aprovação de desmembramento devem
ser concMdos no prazo mådmode 30 (trinta)dias e submetidosao
Regtstroimotiliiáriodentrode180(centoooitenta)dias, sobpenade
caducidadeda aprovação.
Art.69 0 pedido de aprovação do desmembramento,salvo as
exceçõesprevistasnesta fel, deverá ser efetuadoem requerimento
padrãoacompanhadodosseguintesdocumentos:
I Plantade Situação,com o fote originalaos lotesresultan-
tes do desmembramento;
11 Memorial descritivo,contendoas medidas linearese an..
gutares,quando for o caso, de cada lote;
llt Matricuia do reglstro de imóveis atualizada em atå 12
(doze)meses;
1V Quadrodeáreas,
V Documentoexpedido pelo setor de cadastro imobiliário,
atestandoammeraçãodo setor, quarteirdese lotes.
Art. 70 Quandoas medidasem loco forem divergentesda matri-
cula deveräoconstaras assEnaturasdoslindeirosda área, comfirma
reconhecidaou por edital. pelo Registrode Imóveis.
Seçäo V
Do Fracionamento
Art. 71 Cons!dera-sefracionamentoou desdobroo parcelamento
de um lote existenteno perimetro urbano atendendoas dimensões
minimasestabelecidasnesta iel Será implementadose a gleba J6
tiver sido foteadaou desmembrada.
Parågrafotinico.Osprocedimentosparaseefetuaro fracionamento,
são os mesmos dodesmembramento,no que couber.

§ 1° A v.erificaçäoda infraçãopoderáser feita a quatquertempo,
mesmo após o terminodas obras,
§ 2° No casodo não cumprimentodas exigenciasconstantes da
intimação, dentrodo prazoconcedido serálavradoo competente
auto de infração e de embargo das obras, se estiverem anda-
plento,e apficaç00de multa, e ambos os casos.
§ 3° Lavradoo auto de embargo,fica proibida a continuaçaodos
trabalhos,podendoser solicitado, se necessårio, o auxilio das
autoridadesjudiclaisdo Estado,
Ari.75 Da penafidadedo embargoou multa, poderäo interes-
sado recorrer,sem efeito suspensivo,a prefeitura,dentrodo pra-
zo dequinze (f5)diascorridos,contadosdadatado recebimento
da notificaçäo, desde que provehaverdepositadoa mutta,
Art. 76 Pelas infraçðesdas disposiçõesda presente fel, sem
prejuizosde outrasprovidênciascabivels, será apticadaao pro-
prietário,as seguintesmultas,pagas em moedacorrente:

Por in!clar a execução da obra sem alvaré específico,
pagamento de f.300 UFM.
Il Pelo prosseguimentodas obras embargadas,por dia,
66 ilFM, excluidosos dias anteriores à aplicação da primeira
multa (itemanterior).
Ifl Por afterar, estreitar, obstruir, regressar ou desviar
cursos de água, sem licença do Poder Público, ou fazë-lo sem
precauções tecolca, de modo a provocardanos a terceiros ou
modificações essenciais nosescoamentos,650 UFM. obrigando,
ainda,a repararo dano causado.
IV Por falta de providênciapara sanar as falhas de que
irata o item anterior,por dia, excluidos os dias anterioreså apli-
caçéodaprimeiramulta, 28 UFM,

Figura6 - Fracionamento:situaçJo atual e situaçãopretendida

SeçãoV1
Da Unificaçäo
Art. 72 Considera+seunificaçãoa unlãode dois oumaisfotesque
importemno
resultado final de um únicofote. Desde que os mesmos não interfi-
ram no sistemaviario consolidadoe que näohajaa necessidadede
aberturade novas ruas.
Parågrafo ún!co. Os procedimentospara se efetuar o remembra-
mento. säoos mesmos do desmembramento,no que couber.
SeçäoVlf
Das áreas "Imprðprias'paraparcetamento
ArL 73 Não será admitido parcelamentodo soto, conforme le)
6766/79:
I Em terrenosalagadiçose sujeitosa inundações,antes de
tomadasas providënciaspara assegurar o escoamentodas águas;
II Em terrenos que tenham sido aterradoscom materialno-
civo a saúdepublica,semque sejampreviamentesaneados;
lli Emterrenoscomdecuvidadeigualousuperiora 30%(trin-
ta por cento),satvose atendidasexigenciasespecif.casdas autori-
dades competentes;
JV Emterrenosonde ascondiçõesgeo16g!ca não aconselhas
a edificaçäo;
V Em åreas de preservaçãoecotógica ou naquelas onde
a potuiçäoimpeça condiçöessanitárias suportávels,at6 sua corre-
ção.
Da Fiscalizaçaoe Penatidades
Art.74 Verificada a infração de quatquer dispositivo
desta lei. expedirá a Prefeiturauma intimação ao proprietarioe ao
seuresponsáveltécnico, no sentidode sercorrigidaa falhaverifica-
da,dentrodoprazoque for concedido,o qualnsopoderaexcederde
vinte (20)dias corridos,contadosda data da emissãoda intimação.

Art. 77 Porinfração a qualquerdispositivodesta felnãodiscri-
minandono adigoanteriorserá aplicadaa mulla de 40 UFM.
Art.78 Na reincidênciaas muitas serão ap|icadas em tripto
(trêsvezes).
Art. 79 0 pagamentoda multa não exime o infrator do cum-
primentodo dispositivolegal violado e nem do ressarcimentode
danos eventuaiscausados.
Disposições Finaise Transitórias
Art 80 Situaçðesdiversas,onde as dimensõesdos lotes näo
atendamsoestabelecidonesta lei, serdopassiveis de aprovaçâo
se devidamentecomprovada sua existência anterior a vigencia
desta lei, por meio de declaraçãodos vizinhos, comprovantedo
cadastroimobiliário municipal,pagamentodo IPTU, levantamen-
to fotográfico ou outro documentocompro_batório.
Art. 81 Os loteamentos,desmembramentose fracionamentos
aprovadoem de5nitivoantes da vigencia da presente fei, ainda
não totalmenteexecutados, permaneceminalterados.
Art 82 O nucho urbano da zona rural, com limites definidos
por fei própria.poderáser alvode parcelamentodo solo obedeci-
das a$disposiçõesdesta.
Art.83 A área rural que se encontradentro do perimetrour-
bano, terá a aprovaçãodo projetode edificaçãocondicionadaa
transformaçaopara lote urbano,
Art. 84 DeverãoapresentarEstudode Impactode Vizinhança
os parcelamentosdo solo previstos no Piano Diretor,
Art 85 Além das disposiçõesaqui previstas,deverao ser res-
peitadas as legislações ambientais e demais legislações perti-
nentes ao parceiamentodo so|osejaem ambitomun!cipal,esta-
dual ou federal.
Art. 86 0 Executivoregulamentarå,no que couber,esta LeL

Art 87 Ficam revogadasas tei n°2J53de 12 de novembro
de 1997, i.ei n°2.239 de 18 de novembrode 1998 e Lei n° 3.533
de 27 de juibode 2011.

Art 88 Esta lei entraráem vigor na data de sua publicação

REGISTRE-SE E PUBLfQlJE-SE-
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